Aprender o respeito pela diferença: o elogio da diversidade académica na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal Norte-Americano by Jerónimo, Patrícia
 1 
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O elogio da diversidade académica na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal Norte-Americano 
 
Patrícia Jerónimo   
 
 Sempre que o tema é a tutela da diferença e o seu nexo com o princípio da 
igualdade – seja porque se discute a justiça dos sistemas de quotas ou, mais 
genericamente, a legitimidade da adopção de medidas de discriminação positiva – o 
exemplo norte-americano é invariavelmente convocado. Pouco importa que o 
desempenho pioneiro neste domínio tenha, na verdade, cabido à Índia, cuja 
Constituição, de 1950, instituiu um plano de “reservas” (nas assembleias legislativas, na 
administração pública e na rede de ensino) em prol das castas inferiores, dos intocáveis 
e das tribos estigmatizadas1. São as conquistas feitas pelo movimento negro2 norte-
americano na década de 60 do século XX – incorporadas no Civil Rights Act de 1964 e 
traduzidas num conjunto de dispositivos legais, administrativos e judiciais de 
affirmative action – que constituem o principal ponto de referência nos argumentos 
esgrimidos por defensores e opositores da discriminação positiva. Os primeiros retiram 
da experiência norte-americana provas de que a acção afirmativa é um “poderoso 
instrumento de inclusão social”3, ao passo que os segundos apontam a persistência do 
racismo nos Estados Unidos como indicador bastante de que estas medidas não 
funcionam e podem mesmo contribuir para exacerbar as tensões raciais entre os 
grupos4. No recontro, muitos são os ecos do debate mantido até hoje na sociedade norte-
americana, o que, sem nos autorizar a esquecer as diferenças que separam aquele 
                                               
1
 Cf. Carlos Moore WEDDERBURN – Do marco histórico das políticas públicas de ação 
afirmativa, in Sales Augusto dos Santos (org.), Ações Afirmativas e Combate ao Racismo nas Américas, 
Brasília, Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2005, 
pp. 314-317. 
2
 E subsequentemente alargadas a outros grupos minoritários, socialmente vulneráveis, como os 
indígenas (native americans), os indivíduos de origem hispânica (latinos) e asiática (asian americans), as 
mulheres, os indivíduos portadores de deficiência e os homossexuais. 
3
 Cf. Flavia PIOVESAN – Ações afirmativas sob a perspectiva dos Direitos Humanos, in Sales 
Augusto dos Santos (org.), Ações Afirmativas e Combate ao Racismo nas Américas, op. cit., pp. 39-41. 
4
 Para uma exposição e análise crítica desta linha argumentativa, cf. Carlos Alberto MEDEIROS 
– Ação afirmativa no Brasil: um debate em curso, in Sales Augusto dos Santos (org.), Ações Afirmativas 
e Combate ao Racismo nas Américas, op. cit., pp. 131-134; André Ricardo Nunes MARTINS – Racismo 
e imprensa – argumentação no discurso sobre as cotas para negros nas universidades, in Sales Augusto 
dos Santos (org.), Ações Afirmativas e Combate ao Racismo nas Américas, op. cit., pp. 201-204.   
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imenso laboratório da nossa específica circunstância nacional, justifica que 
acompanhemos com interesse e até expectativa a sorte que as políticas de affirmative 
action têm vindo a conhecer nos Estados Unidos, em vista, sobretudo, do percurso algo 
errático que neste domínio tem sido feito pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal.  
São precisamente esta jurisprudência e os mais recentes passos naquele seu 
percurso que constituem o objecto do presente estudo. Em Junho de 2007, no termo do 
segundo ano judicial presidido pelo Juiz John Roberts, o Tribunal invalidou dois 
programas voluntários de colocação de alunos na rede de escolas públicas de Seattle e 
de Jefferson County por considerar incompatível com o princípio da igualdade, contido 
na 14.ª Emenda Constitucional, o uso de critérios raciais para a obtenção de uma 
população estudantil diversificada. A decisão – Parents involved in community schools 
v. Seattle School District no. 1 et al.5 – foi adoptada por uma margem de um voto, 
depois de uma muito renhida luta pelo apoio do Juiz Anthony Kennedy, e reflecte dois 
entendimentos diametralmente opostos sobre qual seja o verdadeiro alcance da cláusula 
de igual protecção da 14.ª Emenda6 e do legado de Brown v. Board of Education7. Se a 
                                               
5
 551 U.S. (2007), http://caselaw.lp.findlaw.com, visitada em 10 de Agosto de 2007.  
6
 A Equal Protection Clause corresponde à passagem da 14.ª Emenda Constitucional onde se 
afirma: “No State shall (…) deny to any person within its jurisdiction the equal protection of the laws”. A 
14.ª Emenda foi introduzida em 1868, na sequência da Guerra Civil, com o assumido propósito de 
contrariar o tratamento discriminatório infligido aos negros pelo Governo dos Estados e da Federação. O 
exacto conteúdo da cláusula foi, desde muito cedo, objecto de intensos debates e continua, como bem 
demonstra a decisão que analisamos em texto, controvertido até hoje. O seu papel começou por ser o de 
um modesto argumento constitucional de último recurso, praticamente circunscrito ao contexto da 
discriminação racial, sendo apenas sob a presidência do Juiz Earl Warren, já na década de 60 do século 
XX, que o Tribunal passou a fazer um uso musculado da cláusula de igualdade, através do alargamento 
do seu âmbito de aplicação e de um controlo exigente das classificações empregues e dos fins 
prosseguidos por medidas legislativas diferenciadoras. Cf. Kathleen M. SULLIVAN e Gerald GUNTHER 
– Constitutional Law, 15.ª ed., Nova Iorque, Foundation Press, 2004, pp. 640-643. Enquanto proibição do 
uso legal de classificações raciais discriminatórias, a Equal Protection Clause serviu para invalidar a 
exclusão dos negros do serviço de júri – em Strauder v. West Virginia, 100 U.S. (1880) –, mas não foi 
capaz de impedir a segregação dos espaços públicos, legitimada pela infame decisão de Plessy v. 
Ferguson, 163 U.S. (1896), em que o Tribunal se disse impotente para combater os preconceitos racistas 
dos americanos e aceitou como bastante garantia de igualdade o facto de os serviços prestados, em 
separado, às duas raças serem equivalentes (separate but equal). Cf. Kathleen M. SULLIVAN e Gerald 
GUNTHER – Constitutional Law, op. cit., pp. 667-673; Charles BLACK – Perspectives in Constitutional 
Law, Englewood Cliffs, Prentice-Hall Inc., 1963, pp. 97-103. No esforço de “de-segregação”, 
empreendido a partir de 1954 e intensificado na década de 60 com o civil rights movement, o princípio 
constitucional de igualdade passou a comportar uma dimensão positiva (“promocional” ou 
“restauradora”), fundando a exigência de prestações governamentais aptas a reparar os danos causados 
pela discriminação racial sofrida no passado e a assegurar uma genuína igualdade de oportunidades daí 
para o futuro. Ao abrigo desta leitura da cláusula de igual protecção e com o beneplácito do Tribunal, 
foram adoptados por todo o país inúmeros programas de affirmative action ao nível do ensino, do 
emprego e da adjudicação de obras públicas. No fim da década de 70 estas medidas preferenciais – 
sobretudo as que assumiam a forma de quotas – começaram a ser contestadas judicialmente e o Tribunal 
recuou no seu apoio inicial… Cf. Kathleen M. SULLIVAN e Gerald GUNTHER – Constitutional Law, 
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Constituição exige do Governo uma total indiferença face à identidade racial dos 
indivíduos (color-blindness) ou se, pela inversa, lhe permite a consideração da raça 
sempre que esta se destine a promover a integração dos grupos minoritários e a evitar a 
re-segregação da sociedade (color-consciousness), é uma dúvida que continua por 
esclarecer em termos conclusivos. A linha dura assumida pelo Juiz Presidente Roberts – 
para quem a única forma de acabar com a discriminação racial é deixar de discriminar 
com base na raça8 – não foi acompanhada na íntegra pelo Juiz Kennedy, cujo concurso 
foi decisivo para a formação da maioria. Naquela que muitos qualificam como a mais 
relevante das opinions que integram a decisão9, Kennedy demarcou-se do intransigente 
                                                                                                                                          
op. cit., pp. 697-708; Robert M. O’NEIL – Preferential Admissions: Equalizing the Access of Minority 
Groups to Higher Education, in “The Yale Law Journal”, vol. 80, n.º 4, 1971, pp. 713-717.      
7
 347 U.S. (1954). Em Brown, o Tribunal declarou a inconstitucionalidade da segregação racial 
nos estabelecimentos públicos de ensino, por considerar ser extremamente nocivo o seu impacto sobre “os 
corações e as mentes” das crianças negras, desse modo privadas da igual protecção das leis num domínio, 
a educação, da maior importância para o bom exercício da cidadania. De nada valeu o argumento – 
estribado em Plessy – de que as condições oferecidas pelas “escolas brancas” e pelas “escolas negras” 
seriam em tudo idênticas. A separação das escolas com fundamento em critérios raciais – concluiu o 
Tribunal – é, por si só, discriminatória. Nas palavras do Juiz Presidente Earl Warren, a escrever em nome 
de um Tribunal unânime: “Today, education is perhaps the most important function of state and local 
governments. It is the very foundation of good citizenship. In these days, it is doubtful that any child may 
reasonably be expected to succeed in life if he is denied the opportunity of an education. Such an 
opportunity, where the state has undertaken to provide it, is a right which must be made available to all on 
equal terms. [] Does segregation of children in public schools solely on the basis of race, even though the 
physical facilities and other ‘tangible’ factors may be equal, deprive the children of the minority group of 
equal educational opportunities? We believe that it does. To separate them from others of similar age and 
qualifications solely because of their race generates a feeling of inferiority as to their status in the 
community that may affect their hearts and minds in a way unlikely ever to be undone. We conclude that 
in the field of public education the doctrine of ‘separate but equal’ has no place. Separate educational 
facilities are inherently unequal”. Cf. Kathleen M. SULLIVAN e Gerald GUNTHER – Constitutional 
Law, op. cit., pp. 673-676. Um ano mais tarde, em Brown v. Board of Education [Brown II], 349 U.S. 
(1955), o Tribunal pronunciar-se-ia sobre as formas de dar cumprimento à ordem de “de-segregação”, 
remetendo para as autoridades escolares a escolha dos meios em concreto mais adequados e incumbindo 
os tribunais inferiores de controlar a sua efectiva implementação. O esforço de integrar as escolas 
públicas, largamente dificultado pela resistência dos governos, só viria a mostrar resultados depois de 
1964 (ano em que o Civil Rights Act fez depender a obtenção de receitas federais da prova de empenho na 
prossecução daquele objectivo) e exigiu do Tribunal intervenções frequentes. Cf. Kathleen M. 
SULLIVAN e Gerald GUNTHER – Constitutional Law, op. cit., pp. 679-681 e 697-707; Derrick A. 
BELL, Jr. – Brown v. Board of Education and the interest convergence dilemma, in Kimberlé Crenshaw 
et al., Critical Race Theory, Nova Iorque, The New Press, 1995, pp. 20-26. Apesar da relevância 
atribuída por Brown às particulares exigências do contexto educativo, a sua ratio decidendi foi 
rapidamente alargada a outras áreas da vida social, em sucessivas decisões que julgaram inconstitucional 
a segregação em praias, autocarros, parques, campos de golfe, restaurantes de aeroporto e, finalmente, 
com Johnson v. Virginia, 373 U.S. (1963), na generalidade dos espaços públicos. Ainda na esteira de 
Brown e do repúdio aí assumido por classificações legais degradantes para os negros, o Tribunal declarou 
– em Loving v. Virgínia, 338 U.S. (1967) – a inconstitucionalidade das leis anti-miscigenação que 
segregavam o amor em grande parte dos Estados do Sul. Cf. Kathleen M. SULLIVAN e Gerald 
GUNTHER – Constitutional Law, op. cit., pp. 677 e 681-682; David A. J. RICHARDS – Identity and the 
Case for Gay Rights. Race, Gender, Religion as Analogues, Chicago, The University of Chicago Press, 
1999, pp. 6-38.  
8
 “The way to stop discrimination on the basis of race is to stop discriminating on the basis of 
race”.   
9
 Cf. os editoriais do jornal New York Times dos dias 29 e 30 de Junho de 2007. 
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apego à irrelevância da raça manifestado pelo Juiz Presidente e reconheceu existirem 
circunstâncias em que este factor deve poder ser tido em consideração10.  
O argumento chave volta a ser, como em Regents of University of Califórnia v. 
Bakke11 e Grutter v. Bollinger12, a importância da diversidade em contextos educativos, 
uma motivação duramente criticada pelos defensores da affirmative action por 
escamotear o cerne do problema13, mas que hoje parece ser a única estratégia viável 
para salvar este tipo de políticas. Vejamos de que modo o interesse na promoção de um 
ambiente académico plural foi primeiramente apresentado pelo Juiz Lewis Powell em 
Bakke, depois desenvolvido pela Juíza Sandra O’Connor em Grutte e agora retomado 
pelo Juiz Anthony Kennedy no seu parcial dissentimento em Parents.  
   
 
I. Regents of University of California v. Bakke (1978)  
 
 Allan Bakke contestou o programa de admissões praticado pela Escola de 
Medicina da Universidade da Califórnia (Davis) – que o excluíra em dois anos 
consecutivos – alegando que este, ao reservar 16 das 100 vagas disponíveis para 
candidatos oriundos de grupos étnicos minoritários, o discriminara racialmente, numa 
directa violação da cláusula de igual protecção da 14.ª Emenda e da norma do Título VI 
do Civil Rights Act de 1964, segundo a qual nenhuma pessoa poderá ser impedida de 
participar num programa financiado por dinheiros federais em virtude da sua raça14. O 
                                               
10
 “[P]arts of the opinion by The Chief Justice imply an all-too-unyielding insistence that race 
cannot be a factor in instances when, in my view, it may be taken into account”.   
11
 438 U.S. (1978), http://caselaw.lp.findlaw.com, visitada em 15 de Outubro de 2004. 
12
 539 U.S. (2003), http://caselaw.lp.findlaw.com, visitada em 16 de Outubro de 2004. 
13
 Atente-se, por exemplo, no comentário crítico de Charles R. Lawrence: “I am concerned that 
liberal supporters of affirmative action have used the diversity argument to defend affirmative action at 
elite universities and law schools without questioning the ways that traditional admissions criteria 
continue to perpetuate race and class privilege. I argue that as diversity has emerged as the dominant 
defense of affirmative action in the university setting, it has pushed other, more radical substantive 
defenses to the background. These more radical arguments focus on the need to remedy past 
discrimination, address present discriminatory practices, and re-examine traditional notions of merit and 
the role of universities in the reproduction of elites”. Cf. Charles R. LAWRENCE III – Two views of the 
river: A critique of the liberal defense of affirmative action, in “Columbia Law Review”, 101, 2001, p. 
931. Cf., igualmente, Ron SIMMONS – Affirmative Action. Conflict and Change in Higher Education 
after Bakke, Cambridge, Schenkman Publishing, 1982, p. 1; David A. HOLLINGER – Group 
Preferences, Cultural Diversity, and Social Democracy: Notes Toward a Theory of Affirmative Action, in 
“Representations”, n.º 55, 1996, pp. 31-33; Derrick BELL – Diversity’s Distractions, in “Columbia Law 
Review”, vol. 103, 2003, pp. 1622-1633. 
14
 Section 601: “No person in the United States shall, on the ground of race, color, or national 
origin, be excluded from participation in, be denied the benefits of, or be subjected to discrimination 
under any program or activity receiving Federal financial assistance”.   
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Supremo californiano viria a invalidar o programa e a ordenar a admissão de Bakke à 
Escola de Medicina, proibindo esta de usar a identidade racial dos candidatos como 
critério em futuras selecções de alunos.  
O Supremo Tribunal Federal confirmou a primeira parte da decisão, mas 
revogou a segunda15. A pronunciar-se em nome de um Tribunal extremamente 
dividido16, o Juiz Powell não teve dúvidas em qualificar o programa de admissões de 
Davis como uma classificação racial e étnica, de per se suspeita e, por isso, merecedora 
do mais rigoroso controlo judicial17. Indiferente ao facto de a classificação ser empregue 
com propósitos benignos18, Powell submeteu-a a um controlo estrito (strict scrutiny), 
exigindo, para a validar, que esta servisse um interesse governamental premente 
                                               
15
 “The judgement below is affirmed insofar as it orders respondent’s admission to Davis and 
invalidates petitioner’s special admissions program, but is reversed insofar as it prohibits petitioner from 
taking race into account as a factor in its future admissions decisions”.    
16
 As divergências entre os juízes foram tais que inviabilizaram a formação de uma maioria una. 
William Brennan, Byron White, Thurgood Marshall e Harry Blackmun (que defenderam a 
constitucionalidade do programa de Davis) acompanharam Powell na decisão de revogar a proibição de 
usar a raça como factor nas admissões à universidade, mas fizeram-no por considerarem que o uso da raça 
se justifica sempre que o objectivo seja ultrapassar a muito significativa e crónica sub-representação de 
grupos étnicos minoritários no exercício da medicina. John Stevens, Warren Burger, Potter Stewart e 
William Rehnquist acompanharam Powell no juízo sobre a invalidade do programa de Davis e na 
exigência de admissão de Bakke, mas fizeram-no por referência ao Título VI do Civil Rights Act (não à 
norma constitucional) e recusaram-se a discutir a legitimidade do emprego da raça na avaliação das 
candidaturas.           
17
 “The special admissions program is undeniably a classification based on race and ethnic 
background. Racial and ethnic distinctions of any sort are inherently suspect and thus call for the most 
exacting judicial examination”.  
18
 O carácter benigno de uma classificação racial é algo que – explica Powell – não pode 
presumir-se pela simples circunstância de o grupo favorecido ser uma minoria. O indivíduo que seja 
privado de bens acessíveis a outros unicamente por causa da sua raça sempre verá nessa classificação uma 
iniquidade, pouco importando que o seu sacrifício se destine a ajudar outros e a compensar séculos de 
gritantes injustiças. “All state-imposed classifications that rearrange burdens and benefits on the basis of 
race are likely to be viewed with deep resentment by the individuals burdened. The denial to innocent 
persons of equal rights and opportunities may outrage those so deprived and therefore may be perceived 
as invidious. These individuals are likely to find little comfort in the notion that the deprivation they are 
asked to endure is merely the price of membership in the dominant majority and that its imposition is 
inspired by the supposedly benign purpose of aiding others”. É, de resto, extremamente difícil determinar 
com exactidão quem integra a maioria e quais os grupos que constituem minorias dignas de especial 
tutela. “The concepts of ‘majority’ and ‘minority’ necessarily reflect temporary arrangements and 
political judgements. [] There is no principled basis for deciding which groups would merit ‘heightened 
judicial solicitude’ and which would not”. Por último, afigura-se muito problemática a própria ideia de 
preferência, já que não é líquido que esta seja sempre benigna para aqueles a quem intenta beneficiar (seja 
porque o favorecimento do grupo exige sacrifícios dos indivíduos que o compõem, seja porque alimenta 
estereótipos que os dão como inteiramente incapazes) e também não parece ser justo que se imponha a 
indivíduos inocentes, alheios às práticas discriminatórias do passado, a compensação pelos danos 
resultantes daqueles agravos. “Moreover, there are serious problems of justice connected with the idea of 
preference itself. First, it may not always be clear that a so-called preference is in fact benign. Courts may 
be asked to validate burdens imposed upon individual members of a particular group in order to advance 
the group’s general interest. [] Second, preferential programs may only reinforce common stereotypes 
holding that certain groups are unable to achieve success without special protection based on a factor 
having no relationship to individual worth. Third, there is a measure of inequity in forcing innocent 
persons in respondent’s position to bear the burdens of redressing grievances not of their making”.    
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(compelling governmental interest) e que fosse necessária, nos seus precisos termos, 
para alcançar aquele objectivo. Acabou por concluir que a Escola de Medicina, tendo 
embora um interesse legítimo em ponderar a identidade racial dos seus futuros alunos, 
adoptara uma via de solução não necessária, logo, constitucionalmente inadmissível19.    
Das finalidades invocadas por Davis para justificar o seu programa de admissões 
– reduzir o défice histórico de minorias tradicionalmente desfavorecidas nas escolas de 
medicina e na profissão médica, combater os efeitos da discriminação infligida pelo 
conjunto da sociedade, aumentar o número de médicos a exercer junto das comunidades 
mais desfavorecidas e obter os benefícios educativos decorrentes de um corpo discente 
etnicamente diversificado –, apenas a última colheu o acordo do Juiz Powell. Os seus 
argumentos contra aqueloutras foram os seguintes: 1) pretender assegurar a presença, 
entre os alunos, de um certo número de indivíduos devido à sua raça ou origem étnica é 
obviamente discriminatório e proibido pela Constituição20; 2) tentar remediar os efeitos 
da discriminação imputável ao conjunto da sociedade (societal discrimination) é um 
propósito excessivamente vago e incoerente com a jurisprudência do Tribunal, que só 
admite classificações raciais compensatórias por parte de quem, comprovadamente, 
tenha alguma vez discriminado (o que não é o caso de Davis)21; 3) melhorar os serviços 
médicos prestados às comunidades desfavorecidas constitui um interesse legítimo, mas 
nada garante que o programa de admissões de Davis seja necessário ou apto a produzir 
este resultado22.  
A única finalidade constitucionalmente admissível é, então, a de obter um corpo 
discente diversificado. As instituições de ensino superior – explica Powell – têm o 
                                               
19
 “While the goal of achieving a diverse student body is sufficiently compelling to justify 
consideration of race in admissions decisions under some circumstances, petitioner’s special admissions 
program, which forecloses consideration of persons like respondent, is unnecessary to the achievement of 
this compelling goal and therefore invalid under the Equal Protection Clause”.   
20
 “If petitioner’s purpose is to assure within its student body some specified percentage of a 
particular group merely because of its race or ethnic origin, such a preferential purpose must be rejected 
not as insubstantial but as facially invalid. Preferring members of any one group for no reason other than 
race or ethnic origin is discrimination for its own sake. This the Constitution forbids”.  
21
 “The State certainly has a legitimate and substantial interest in ameliorating, or eliminating 
where feasible, the disabling effects of identified discrimination. That goal was far more focused than the 
remedying of the effects of ‘societal discrimination’, an amorphous concept of injury that may be ageless 
in its reach into the past. We have never approved a classification that aids persons perceived as members 
of relatively victimized groups at the expense of other innocent individuals in the absence of judicial, 
legislative, or administrative findings of constitutional or statutory violations. In this case there has been 
no determination by the legislature or a responsible administrative agency that the University engaged in 
a discriminatory practice requiring remedial efforts”.     
22
 “It may be assumed that in some situations a State’s interest in facilitating the health care of its 
citizens is sufficiently compelling to support the use of a suspect classification. But there is virtually no 
evidence in the record indicating that petitioner’s special admissions program is either needed or geared 
to promote that goal”.  
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direito, ao abrigo da liberdade académica protegida pela 1.ª Emenda23, de definir os 
termos em que hão-de levar a cabo a sua missão pedagógica e isso inclui a escolha das 
características dos seus alunos24. Atentas as consabidas vantagens educativas de um 
universo estudantil plural, não surpreende que Davis procure criar um ambiente 
académico estimulante através da selecção de alunos que, na diversidade das suas 
experiências pessoais, contribuam para a “robusta troca de ideias” que se espera de uma 
universidade25. A autonomia universitária não vai, no entanto, tão longe que permita 
ignorar os direitos individuais consagrados na Constituição, pelo que a diversidade 
étnica apenas pode constituir um factor entre os muitos a considerar na prossecução 
daquele objectivo26. 
Deste modo, a reserva de um certo número de vagas para grupos étnicos 
determinados dificilmente poderá considerar-se um meio eficaz – muito menos, o único 
meio eficaz – de obter um corpo discente heterogéneo. A diversidade que interessa 
promover – sublinha Powell – não é a pura e simples diversidade étnica (que ficaria 
satisfeita com uma equilibrada distribuição das vagas disponíveis pelos vários grupos 
étnicos que compõem o tecido social), mas algo muito mais abrangente, que engloba 
qualificações e características tão díspares quanto o talento musical, a origem 
                                               
23
 Emenda introduzida em 1791. “Congress shall make no law respecting an establishment of 
religion, or prohibiting the free exercise thereof; or abridging the freedom of speech, or of the press; or 
the right of the people peaceably to assemble, and to petition the Government for a redress of grievances”. 
24
 “The fourth goal asserted by petitioner is the attainment of a diverse student body. This clearly 
is a constitutionally permissible goal for an institution of higher education. Academic freedom, though 
not a specifically enumerated constitutional right, long has been viewed as a special concern of the First 
Amendment. The freedom of a university to make its own judgements as to education includes the 
selection of its student body”.  
25
 Convocando o testemunho do Presidente da Universidade de Princeton, William Bowen, o 
Juiz Powell afirma: “The atmosphere of ‘speculation, experiment and creation’ – so essential to the 
quality of higher education – is widely believed to be promoted by a diverse student body”. E adianta: 
“As the Court noted in Keyishian, it is not too much to say that the ‘nation’s future depends upon leaders 
trained through wide exposure’ to the ideas and mores of students as diverse as this Nation of many 
peoples. Thus, in arguing that its universities must be accorded the right to select those students who will 
contribute the most to the ‘robust exchange of ideas’, petitioner invokes a countervailing constitutional 
interest, that of the First Amendment. In this light, petitioner must be viewed as seeking to achieve a goal 
that is of paramount importance in the fulfilment of its mission”. Os médicos, em particular, têm de ser 
aptos a servir uma população heterogénea, pelo que é de todo o interesse que o seu percurso académico – 
através do convívio com colegas de origens étnica, geográfica ou sócio-cultural distintas – os familiarize 
com a diferença. “Physicians serve a heterogeneous population. An otherwise qualified medical student 
with a particular background – whether it be ethnic, geographic, culturally advantaged or disadvantaged – 
may bring to a professional school of medicine experiences, outlooks, and ideas that enrich the training of 
its student body and better equip its graduates to render with understanding their vital service to 
humanity”. 
26
 “Ethnic diversity, however, is only one element in a range of factors a university properly may 
consider in attaining the goal of a heterogeneous student body. Although a university must have wide 
discretion in making the sensitive judgements as to who should be admitted, constitutional limitations 
protecting individual rights may not be disregarded”.   
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geográfica, a capacidade de liderança, a maturidade, a compaixão, a experiência 
profissional ou a superação de um passado de adversidades. Davis, ao atentar 
unicamente na etnia dos candidatos, acaba por prejudicar em lugar de promover uma 
diversidade genuína27. Não tem de ser assim, como bem demonstra a experiência do 
Harvard College, cujo programa de admissões pondera a raça entre o conjunto dos 
elementos que compõem o perfil de cada candidato, numa apreciação individual global 
que é suficientemente flexível para que ninguém tenha por que se sentir discriminado28. 
A raça e a origem étnica podem muito bem ser tidas em conta e até representar uma 
                                               
27
 “It may be assumed that the reservation of a specified number of seats in each class for 
individuals from the preferred ethnic groups would contribute to the attainment of considerable ethnic 
diversity in the student body. But petitioner’s argument that this is the only effective means of serving the 
interest of diversity is seriously flawed. In a most fundamental sense the argument misconceives the 
nature of the state interest that would justify consideration of race or ethnic background. It is not an 
interest in simple ethnic diversity, in which a specified percentage of the student body is in effect 
guaranteed to be members of selected ethnic groups, with the remaining percentage an undifferentiated 
aggregation of students. The diversity that furthers a compelling state interest encompasses a far broader 
array of qualifications and characteristics of which racial or ethnic origin is but a single though important 
element. Petitioner’s special admissions program, focused solely on ethnic diversity, would hinder rather 
than further attainment of genuine diversity”. Noutra passagem, Powell elenca algumas das qualidades 
potenciadoras de diversidade que tem em mente: “Such qualities could include exceptional personal 
talents, unique work or service experience, leadership potential, maturity, demonstrated compassion, a 
history of overcoming disadvantage, ability to communicate with the poor, or other qualifications deemed 
important”.  
28
 “The experience of other university programs, which take race into account in achieving the 
educational diversity valued by the First Amendment, demonstrates that the assignment of a fixed number 
of places to a minority group is not a necessary means toward that end. An illuminating example is found 
in the Harvard College program. In such an admissions program, race or ethnic background may be 
deemed a ‘plus’ in a particular applicant’s file, yet it does not insulate the individual from comparison 
with all other candidates for the available seats. [A]n admissions program operated in this way is flexible 
enough to consider all pertinent elements of diversity in light of the particular qualifications of each 
applicant, and to place them on the same footing for consideration, although not necessarily according 
them the same weight. Indeed, the weight attributed to a particular quality may vary from year to year 
depending upon the ‘mix’ both of the student body and the applicants for the incoming class. This kind of 
program treats each applicant as an individual in the admissions process. The applicant who loses out on 
the last available seat to another candidate receiving a ‘plus’ on the basis of ethnic background will not 
have been foreclosed from all consideration for that seat simply because he was not the right color or had 
the wrong surname. It would mean only that his combined qualifications, which may have included 
similar non-objective factors, did not outweigh those of the other applicant. His qualifications would have 
been weighed fairly and competitively, and he would have no basis to complain of unequal treatment 
under the Fourteenth Amendment”. Às sugestões de que o programa de Harvard apenas faz de forma 
mais subtil e sofisticada, mas igualmente eficiente, o que Davis faz às claras, Powell respondeu notando 
existir uma fronteira, por ténue que seja, entre uma classificação racial que directa e frontalmente 
discrimina contra indivíduos por causa da sua raça e uma ponderação da raça no conjunto de outros 
elementos tidos por igualmente relevantes. E concluiu que, se uma universidade afirma adoptar um 
programa de admissões não discriminatório, o tribunal deve aceitar essa informação como boa e não 
presumir que o dito programa é apenas uma fachada para um sistema de quotas. “It has been suggested 
that an admissions program which considers race only as one factor is simply a subtle and more 
sophisticated – but no less effective – means of according racial preference than the Davis program. A 
facial intent to discriminate, however, is evident in petitioner’s preference program and not denied in this 
case. No such facial infirmity exists in an admissions program where race or ethnic background is simply 
one element – to be weighed fairly against other elements – in the selection process. And a court would 
not assume that a university, professing to employ a facially non-discriminatory admissions policy, would 
operate it as a cover for the functional equivalent of a quota system”.    
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vantagem nas candidaturas de alguns alunos. Importante é que não sirvam para os isolar 
da comparação com os demais candidatos aos lugares disponíveis. O programa de Davis 
falha precisamente por não permitir uma consideração individualizada de pessoas como 
Allan Bakke, cujas hipóteses de admissão ficam limitadas à partida pelo simples facto 
de pertencerem à maioria branca29. Se – conclui Powell – as universidades procederem à 
selecção dos seus alunos de forma individualizada, analisando caso a caso, podem 
perfeitamente valorar a raça e a origem étnica sem que haja motivo para chamar os 
tribunais a interferir no processo académico30.   
 
Na sequência de Bakke, muitas universidades públicas e privadas norte-
americanas reformularam os seus programas de admissões de modo a corresponder às 
directrizes definidas pelo Juiz Powell31. O único propósito abertamente assumido 
passou a ser a obtenção dos benefícios pedagógicos decorrentes de um corpo discente 
diversificado e os processos de selecção tornaram-se procedimentos complexos em que 
a raça passou a figurar como uma entre muitas variáveis a ponderar numa avaliação 
holística de cada candidatura individual. Isto não refreou, no entanto, os ataques 
movidos contra as políticas de affirmative action, que viriam a ser banidas por via 
legislativa em alguns Estados32. Nem susteve a procura de alternativas racialmente 
neutras, como os muito celebrados “planos percentuais” que assegurariam a admissão à 
universidade de todos os melhores alunos de cada escola33. O próprio carácter 
vinculativo do precedente instituído em Bakke foi questionado à luz da subsequente 
                                               
29
 “The denial to respondent of this right to individualized consideration without regard to his 
race is the principle evil of petitioner’s special admissions program. [I]t is evident that the Davis special 
admissions program involves the use of an explicit racial classification never before countenanced by this 
Court. It tells applicants who are not Negro, Asian, or Chicano that they are totally excluded from a 
specific percentage of the seats in an entering class. No matter how strong their qualifications, 
quantitative and extracurricular, including their own potential for contribution to educational diversity, 
they are never afforded the chance to compete with applicants from the preferred groups for the special 
admissions seats”. 
30
 “Universities may make individualized decisions, in which ethnic background plays a part, 
under a presumption of legality and legitimate educational purpose. So long as the university proceeds on 
an individualized, case-by-case basis, there is no warrant for judicial interference in the academic 
process”. 
31
 Cf. Kathleen M. SULLIVAN e Gerald GUNTHER – Constitutional Law, op. cit., p. 718; 
Charles R. LAWRENCE III – Two views of the river: A critique of the liberal defense of affirmative 
action, op. cit., p. 934.  
32
 Cf. Ryan James HAGEMANN – Diversity as a Compelling State Interest in Higher 
Education: Does Bakke Survive Affirmative Action Jurisprudence?, in “Oregon Law Review”, vol. 79, 
2000, p. 496; Charles R. LAWRENCE III – Two views of the river: A critique of the liberal defense of 
affirmative action, op. cit., p. 933. 
33
 Cf. Charles R. LAWRENCE III – Two views of the river: A critique of the liberal defense of 
affirmative action, op. cit., pp. 969-971; Gerald TORRES – Grutter v. Bollinger/Gratz v. Bollinger: View 
from a Limestone Ledge, in “Columbia Law Review”, vol. 103, 2003, pp. 1599-1609.  
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jurisprudência do Supremo Tribunal, que chumbou planos de affirmative action nos 
domínios do emprego e da adjudicação de obras públicas34. Directamente sobre a 
admissibilidade destas políticas na área do ensino, o Tribunal só se pronunciaria 
decorridos 25 anos. E aí reiterou, ampliando, a opinião de Powell. 
  
   
II. Grutter v. Bollinger (2003) 
 
Barbara Grutter acusou a Escola de Direito da Universidade de Michigan de 
violar a 14.ª Emenda e o Título VI do Civil Rights Act de 1964, entre outras normas, por 
esta manter um programa de admissões em que a raça figura como factor preponderante 
na avaliação dos candidatos, sem que qualquer interesse premente o justifique. A Escola 
defendeu-se alegando operar um programa de admissões em tudo semelhante ao que, 
em Bakke, merecera o rasgado elogio do Juiz Powell – um programa flexível em que a 
raça não representa mais do que uma entre muitas variáveis (soft variables) a ponderar 
numa análise individualizada de cada candidatura, com vista à formação de um corpo 
discente amplamente heterogéneo. A primeira instância deu razão a Barbara Grutter, 
mas, em recurso, o programa veio a ser validado por – respeitando Bakke – satisfazer 
um interesse governamental premente (a existência de um ambiente académico plural) e 
ser definido em termos suficientemente estreitos para servir aquela finalidade. 
O Supremo Tribunal Federal acedeu a pronunciar-se sobre o assunto, por julgar 
necessário resolver o diferendo dos tribunais inferiores nesta que é uma matéria de 
importância nacional – saber se a diversidade constitui um interesse premente 
susceptível de justificar um uso “estreito” da raça na admissão de candidatos às 
universidades públicas35. A Juíza Sandra O’Connor, a quem coube apresentar a decisão 
do Tribunal36, começou por descrever a Escola de Direito e o processo que conduziu à 
adopção da política de admissões agora contestada, para, num segundo momento, se 
                                               
34
 Cf. Kathleen M. SULLIVAN e Gerald GUNTHER – Constitutional Law, op. cit., pp. 718 e 
731; Ryan James HAGEMANN – Diversity as a Compelling State Interest in Higher Education: Does 
Bakke Survive Affirmative Action Jurisprudence?, op. cit., pp. 497-519. 
35
 “We granted certiorari to resolve the disagreement among the Courts of Appeals on a question 
of national importance: Whether diversity is a compelling interest that can justify the narrowly tailored 
use of race in selecting applicants for admission to public universities”.  
36
 A posição da Juíza O’Connor foi secundada pelos Juízes Ruth Ginsburg, Stephen Breyer, 
David Souter e Paul Stevens. Opuseram-se o Juiz Presidente William Rehnquist e os Juízes Antonin 
Scalia, Anthony Kennedy e Clarence Thomas, sobretudo por entenderem que o programa não é definido 
em termos suficientemente estreitos para satisfazer o interesse que a Escola de Direito afirma prosseguir.  
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deter nos argumentos esgrimidos em defesa desta política perante a primeira instância37. 
Recordou, depois, os termos em que o Tribunal proferiu a sua muito fragmentária 
decisão em Bakke, circunscrevendo o alcance desse julgamento à afirmação da 
existência de um interesse estadual significativo que pode ser legitimamente satisfeito 
através de um programa de admissões que, definido de forma correcta, envolva a 
consideração competitiva da origem racial e étnica dos candidatos38.  
Atento o impacto da opinion de Powell sobre o modo como as universidades 
norte-americanas vieram a adoptar políticas de admissões “racialmente conscientes” 
(race-conscious), a Juíza O’Connor entendeu por bem discutir em pormenor os 
argumentos aí avançados e concluiu pela sua razoabilidade, tornando irrelevante a 
questão de saber se a opinion constituía ou não precedente vinculativo39. Vinte e cinco 
anos mais tarde, o Tribunal voltava a afirmar – já com uma clara maioria – que a 
diversidade do corpo discente é um interesse estadual premente capaz de justificar o uso 
da raça nas admissões à universidade. 
                                               
37
 A Escola de Direito é apresentada como uma instituição de elite que pretende admitir apenas 
os melhores e mais capazes entre todos os candidatos, ao mesmo tempo que procura formar turmas 
suficientemente diversificadas para que os alunos, com as suas diferentes experiências de vida, aprendam 
a respeitar-se mutuamente e a aprender uns com os outros. O programa de admissões sub judice foi 
elaborado em 1992 com o expresso fito de alcançar aqueles objectivos e incorporar as recomendações 
feitas em Bakke. O principal aspecto distintivo deste programa é a atenção que presta à capacidade 
académica conjugada com uma avaliação flexível dos talentos e experiências dos candidatos, bem como 
do seu potencial contributo para a aprendizagem dos que os rodeiam. No quadro da análise 
individualizada das candidaturas – em que todos os aspectos de cada dossier devem ser tidos em conta –, 
os resultados académicos desempenham um papel importante mas nunca decisivo, seja para admitir ou 
para excluir alunos. O que se pretende é obter uma diversidade capaz de enriquecer a educação de todos 
e, por aí, tornar as turmas de Direito mais fortes do que a simples soma dos seus elementos. Essa 
diversidade pode ser alcançada das mais variadas formas, pelo que o programa não limita o tipo de 
contributos elegíveis para um “peso substancial”. A Escola, porém, assume frontalmente o seu 
compromisso de longa data com um específico tipo de diversidade – a racial e étnica – atentando, em 
especial, na inclusão de alunos provenientes de grupos étnicos discriminados ao longo da História, como 
os negros, os latinos e os índios, que, sem este compromisso, não estariam representados no corpo 
discente da Escola em números significativos. A Escola procura, por isso, garantir a presença de uma 
“massa crítica” (critical mass) de alunos pertencentes a grupos minoritários sub-representados. Os 
depoimentos prestados em defesa do programa perante o District Court insistiram sobretudo nos 
seguintes aspectos: a) a raça é apenas um entre muitos factores ponderados; b) a “massa crítica” almejada 
pela Escola não tem uma correspondência numérica exacta; c) o programa não pretende remediar 
qualquer discriminação passada, mas formar um corpo discente diversificado; d) a diversidade é benéfica 
para a aprendizagem; e) um programa de admissões cego à raça implicaria necessariamente uma redução 
drástica do número de alunos pertencentes a minorias étnicas.   
38
 “The only holding for the Court in Bakke was that a ‘State has a substantial interest that 
legitimately may be served by a properly devised admissions program involving the competitive 
consideration of race and ethnic origin’”.  
39
 “In the wake of our fractured decision in Bakke, courts have struggled to discern whether 
Justice Powell’s diversity rationale, set forth in part of the opinion joined by no other Justice, is 
nonetheless binding precedent under Marks. We do not find it necessary to decide whether Justice 
Powell’s opinion is binding under Marks. [T]oday we endorse Justice Powell’s view that student body 
diversity is a compelling state interest that can justify the use of race in university admissions”.   
 12 
Quanto ao nível de exigência a empregar no controlo da constitucionalidade do 
programa de admissões sub judice, este – notou a Juíza O’Connor – deve ser muito 
elevado (strict scrutiny), como sempre acontece quando o Governo utiliza classificações 
raciais, um expediente merecedor das maiores suspeitas40. Isto não significa, no entanto, 
que todos os usos governamentais da raça sejam invariavelmente invalidados. O 
controlo estrito – sublinhou – não é estrito em teoria e fatal na prática. Se uma medida 
baseada em categorias raciais e étnicas for necessária para promover um interesse 
governativo premente, essa medida não violará a garantia constitucional de igualdade, 
desde que satisfaça cumulativamente o requisito de definição estreita41. O contexto – 
disse – assume a máxima importância quando se examinam medidas governamentais 
baseadas na raça à luz da cláusula de igual protecção da 14.ª Emenda, pelo que o 
controlo estrito não pode deixar de ter em conta as “diferenças relevantes”. Essa é, 
mesmo, a sua principal função – a de proporcionar, no seu alto grau de exigência, o 
enquadramento a uma análise cuidadosa do relevo e sinceridade dos motivos 
apresentados pelo Governo para o uso da raça em cada específica circunstância42. 
O programa de admissões da Escola de Direito da Universidade de Michigan 
passou, sem dificuldade, a primeira parte do teste, sendo aceite pelo Tribunal que o seu 
propósito, ao procurar admitir uma massa crítica de alunos provenientes de grupos 
étnicos tradicionalmente excluídos, é apenas o de obter os benefícios educativos 
decorrentes de um corpo discente diversificado. Foi essa a motivação assumida pela 
Escola ao longo de todo o processo judicial e o Supremo, mantendo-se fiel à sua 
jurisprudência, mostrou-se deferente perante o juízo feito pelos educadores quanto à 
importância da diversidade para o desempenho da sua missão pedagógica43. As 
                                               
40
 “We have held that all racial classifications imposed by government ‘must be analysed by a 
reviewing court under strict scrutiny’. [] We apply strict scrutiny to all racial classifications to ‘smoke out 
illegitimate uses of race by assuring that [government] is pursuing a goal important enough to warrant use 
of a highly suspect tool’”.  
41
 “Strict scrutiny is not ‘strict in theory, but fatal in fact’. Although all governmental uses of 
race are subject to strict scrutiny, not all are invalidated by it. When race-based action is necessary to 
further a compelling governmental interest, such action does not violate the constitutional guarantee of 
equal protection so long as the narrow-tailoring requirement is also satisfied”.  
42
 “Context matters when reviewing race-based governmental action under the Equal Protection 
Clause. [S]trict scrutiny must take ‘relevant differences into account’. Indeed, as we explained, that is its 
‘fundamental purpose’. Not every decision influenced by race is equally objectionable and strict scrutiny 
is designed to provide a framework for carefully examining the importance and the sincerity of the 
reasons advanced by the governmental decisionmaker for the use of race in that particular context”.  
43
 “Before this Court, as they have throughout this litigation, respondents assert only one 
justification for their use of race in the admissions process: obtaining ‘the educational benefits that flow 
from a diverse student body’. [W]e hold that the Law School has a compelling interest in attaining a 
diverse student body. The Law School’s educational judgement that such diversity is essential to its 
educational mission is one to which we defer. Our scrutiny of the interest asserted by the Law School is 
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universidades – precisou a Juíza O’Connor – ocupam um lugar privilegiado na tradição 
constitucional norte-americana, pelo muito valor reconhecido ao ensino público e 
atentas as liberdades de pensamento e de expressão associadas ao ambiente 
universitário44. O Tribunal concluiu existir, da parte da Escola de Direito, um interesse 
premente na diversidade dos seus alunos, por entender – em consonância com o parecer 
de Powell em Bakke – que a obtenção de um corpo discente heterogéneo é essencial 
para a missão institucional da Escola e, ainda, que a boa fé da universidade deve ser 
presumida até prova em contrário45.  
O desejo de assegurar a presença de uma massa crítica de alunos provenientes de 
grupos étnicos sub-representados não tem por que contrariar aquela conclusão. O que se 
pretende – acredita a Juíza O’Connor – não é promover um qualquer equilíbrio racial, 
de inconstitucionalidade manifesta, mas formar turmas ao mesmo tempo plurais e de 
excepcional mérito académico46. A definição de “massa crítica” dada pela Escola refere-
se justamente aos benefícios educativos associados à diversidade. Benefícios 
                                                                                                                                          
no less strict for taking into account complex educational judgements in an area that lies primarily within 
the expertise of the university. Our holding today is in keeping with our tradition of giving a degree of 
deference to a university’s academic decisions, within constitutionally prescribed limits”. A Juíza 
O’Connor entendeu ser necessário esclarecer que o argumento “diversidade” não fora abandonado pela 
jurisprudência do Tribunal posterior a Bakke, apesar de a linguagem empregue nessas decisões poder 
sugerir o contrário. O Tribunal – disse – nunca sustentou que o único uso governamental da raça capaz de 
sobreviver ao controlo estrito fosse o destinado a remediar anteriores actos discriminatórios. As decisões 
proferidas em matéria de affirmative action não versavam, de resto, sobre o uso da raça no contexto do 
ensino superior público, um domínio que, desde Bakke, só agora o Tribunal teve oportunidade de abordar 
de modo directo. “We first wish to dispel the notion that the Law School’s argument has been foreclosed, 
either expressly or implicitly, by our affirmative-action cases decided since Bakke. It is true that some 
language in those opinions might be read to suggest that remedying past discrimination is the only 
permissible justification for race-based governmental action. But we have never held that the only 
governmental use of race that can survive strict scrutiny is remedying past discrimination. Nor, since 
Bakke, have we directly addressed the use of race in the context of public higher education”.    
44
 “We have long recognized that, given the important purpose of public education and the 
expansive freedoms of speech and thought associated with the university environment, universities 
occupy a special niche in our constitutional tradition”.  
45
 “Our conclusion that the Law School has a compelling interest in a diverse student body is 
informed by our view that attaining a diverse student body is at the heart of the Law School’s proper 
institutional mission, and that ‘good faith’ on the part of a university is ‘presumed’ absent ‘a showing to 
the contrary’”.   
46
 “As part of its goal of ‘assembling a class that is both exceptionally academically qualified and 
broadly diverse’, the Law School seeks to ‘enrol a critical mass of minority students’. The Law School’s 
interest is not simply ‘to assure within its student body some specified percentage of a particular group 
merely because of its race or ethnic origin’. That would amount to outright racial balancing, which is 
patently unconstitutional”. Nem se trata – adiantou – de reunir elementos de minorias étnicas por se 
pressupor que estes vão assumir sempre a “perspectiva minoritária” no debate dos problemas. “The Law 
School does not premise its need for critical mass on ‘any belief that minority students always (or even 
consistently) express some characteristic minority viewpoint on any issue’. To the contrary, diminishing 
the force of such stereotypes is both a crucial part of the Law School’s mission, and one that it cannot 
accomplish with only token numbers of minority students. Just as growing up in a particular region or 
having particular professional experiences is likely to affect an individual’s views, so too is one’s own, 
unique experience of being a racial minority in a society, like our own, in which race unfortunately still 
matters”.  
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substanciais, que incluem um melhor entendimento entre indivíduos de diferentes 
origens étnicas, o abandono de imagens estereotipadas e, de um modo geral, a 
possibilidade de aulas mais vivas, esclarecedoras e interessantes47. Benefícios que, por 
outro lado, não se esgotam na formação universitária, antes se repercutindo para lá dos 
muros do campus, na medida em que a familiaridade com a diferença gera melhores 
profissionais, melhores líderes e melhores cidadãos…  
Numa parcela da opinion que muitos consideram alargar de modo significativo a 
noção de diversidade defendida por Powell em Bakke48, a Juíza O’Connor convocou 
numerosos estudos e os testemunhos de amici curiae ligados ao mundo empresarial e ao 
Exército norte-americano para explicar que um corpo discente heterogéneo contribui de 
forma inestimável, e bem real, para o sucesso escolar e para a preparação de 
profissionais aptos a lidar com um mercado de trabalho e um ambiente social cada vez 
mais diversificados; o que justifica que todas as instituições de elite devam continuar a 
ser simultaneamente selectivas e plurais49. O ensino – recordou – constitui o alicerce da 
boa cidadania, pelo que deve ser acessível a todos, independentemente de raça ou 
origem étnica50. Isto, que é válido para o ensino em geral, assume ainda maior acuidade 
                                               
47
 “[T]he Law School’s concept of critical mass is defined by reference to the educational 
benefits that diversity is designed to produce. These benefits are substantial. As the District Court 
emphasized, the Law School’s admissions policy promotes ‘cross-racial understanding’, helps to break 
down racial stereotypes, and ‘enables [students] to better understand persons of different races’. These 
benefits are ‘important and laudable’, because ‘classroom discussion is livelier, more spirited, and simply 
more enlightening and interesting’ when students have ‘the greatest possible variety of backgrounds’.  
48
 Veja-se, a título exemplificativo, a opinião de Robert C. Post, citado por Kathleen Sullivan e 
Gerald Gunther. “[A]lthough Grutter casts itself as merely endorsing Justice Powell’s opinion in Bakke, 
Grutter’s analysis of diversity actually differs quite dramatically from Powell’s. Powell conceptualizes 
diversity as a value intrinsic to the educational process itself [because] education was a practice of 
enlightenment [that] thrived on the ‘robust exchange of ideas’ characteristically provoked by 
confrontation between persons of distinct life experiences. [Grutter instead] conceives of education as 
instrumental for the achievement of extrinsic social goods like professionalism, citizenship, or leadership. 
[Grutter’s] justifications for diversity thus potentially reach far more widely than do Powell’s”. Cf. 
Kathleen M. SULLIVAN e Gerald GUNTHER – Constitutional Law, op. cit., p. 731. Cf., ainda, Jack 
GREENBERG – Diversity, the University, and the World Outside, in “Columbia Law Review”, vol. 103, 
2003, pp. 1611-1621. 
49
 “In addition to the expert studies and reports entered into evidence at trial, numerous studies 
show that student body diversity promotes learning outcomes, and ‘better prepares students for an 
increasingly diverse workforce and society, and better prepares them as professionals’. These benefits are 
not theoretical but real, as major American businesses have made clear that the skills needed in today’s 
increasingly global marketplace can only be developed through exposure to widely diverse people, 
cultures, ideas, and viewpoints. What is more, high-ranking retired officers and civilian leaders of the 
United States military assert that, ‘[b]ased on [their] decades of experience’, a ‘highly qualified, racially 
diverse officer corps… is essential to the military’s ability to fulfil its principle mission to provide 
national security’. [] We agree that ‘[i]t requires only a small step from this analysis to conclude that our 
country’s other most selective institutions must remain both diverse and selective’”.    
50
 “This Court has long recognized that ‘education… is the very foundation of good citizenship’. 
For this reason, the diffusion of knowledge and opportunity through public institutions of higher 
education must be accessible to all individuals regardless of race and ethnicity”.   
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quando se trata do ensino do Direito, responsável que é pela formação de boa parte dos 
futuros líderes do país. Para cultivar um conjunto de líderes com legitimidade aos olhos 
dos cidadãos – disse – é necessário que o caminho para a liderança esteja visivelmente 
aberto a indivíduos talentosos e qualificados de todas as raças e etnias, de modo a que 
os membros da heterogénea sociedade americana possam confiar na abertura e 
integridade das instituições de ensino que oferecem os conhecimentos necessários para 
triunfar na América51.  
Superada a primeira etapa do teste, o Tribunal passou a averiguar a estreiteza 
dos meios empregues pela Escola na prossecução dos seus fins. Também aqui se deu 
por satisfeito. O programa de admissões – observou a Juíza O’Connor – tem todas as 
características de um plano definido em termos apertados: funciona de modo 
suficientemente flexível para não isolar nenhum candidato em virtude da sua origem 
étnica e assenta em análises individualizadas, que ponderam a raça entre muitos outros 
indicadores de diversidade, sem lhe atribuírem carácter decisivo52. Não se trata, 
portanto, de uma quota, apesar do interesse assumido em formar uma massa crítica de 
“alunos minoritários” e da confessa atenção dispensada aos números no decurso do 
procedimento de selecção53. Nem se dá o caso – verificado em Gratz v. Bollinger54 – de 
                                               
51
 “[U]niversities, and in particular, law schools, represent the training ground for a large number 
of our Nation’s leaders. In order to cultivate a set of leaders with legitimacy in the eyes of the citizenry, it 
is necessary that the path to leadership be visibly open to talented and qualified individuals of every race 
and ethnicity. All members of our heterogeneous society must have confidence in the openness and 
integrity of the educational institutions that provide this training. Access to legal education (and thus the 
legal profession) must be inclusive of talented and qualified individuals of every race and ethnicity, so 
that all members of our heterogeneous society may participate in the educational institutions that provide 
the training and education necessary to succeed in America”.    
52
 “We find that the Law School’s admissions program bears the hallmarks of a narrowly tailored 
plan. [T]he Law School engages in a highly individualized, holistic review of each applicant’s file, giving 
serious consideration to all the ways an applicant might contribute to a diverse educational environment. 
The Law School affords this individualized consideration to applicants of all races. Like the Harvard plan, 
the Law School’s admissions policy ‘is flexible enough to consider all pertinent elements of diversity in 
light of the particular qualifications of each applicant, and to place them on the same footing for 
consideration, although not necessarily according them the same weight. We also find that, like the 
Harvard plan Justice Powell referenced in Bakke, the Law School’s race-conscious admissions program 
adequately ensures that all factors that may contribute to student body diversity are meaningfully 
considered alongside race in admissions decisions”.   
53
 “[T]he Law School’s goal of attaining a critical mass of underrepresented minority students 
does not transform its program into a quota. As the Harvard plan described by Justice Powell recognized, 
there is of course ‘some relationship between numbers and achieving the benefits to be derived from a 
diverse student body, and between numbers and providing a reasonable environment for those students 
admitted’. ‘Some attention to numbers’, without more, does not transform a flexible admissions system 
into a rigid quota. Moreover, as Justice Kennedy concedes, between 1993 and 2000, the number of 
African-American, Latino, and Native-American students in each class at the Law School varied from 
13.5 to 20.1 percent, a range inconsistent with a quota”.    
54
 539 U.S. (2003), http://caselaw.lp.findlaw.com, visitada em 6 de Dezembro de 2004. 
Anunciada no mesmo dia que Grutter, esta decisão invalidou o programa de admissões praticado pelo 
Colégio de Literatura, Ciência e Artes, da Universidade de Michigan, por este, a pretexto de obter os 
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a raça assumir um peso tal que, por si só e de maneira automática, determine a admissão 
ou exclusão dos candidatos, privando-os da consideração individualizada a que têm 
direito55; ninguém é indevidamente onerado por pertencer a um qualquer grupo étnico56. 
Por último, o facto de a Escola ter preterido meios racialmente neutros que tinha ao seu 
dispor (lotaria, descida geral do nível de exigência, planos percentuais) é irrelevante, 
uma vez que o narrow tailoring não exige que sejam esgotadas todas as soluções 
neutrais concebíveis, bastando-se com a prova de que foi feito, como sucedeu, um 
estudo sério e bem intencionado da viabilidade dessas alternativas57.   
                                                                                                                                          
benefícios educativos decorrentes de um corpo discente plural, atribuir automaticamente 20 pontos (dos 
100 necessários para garantir a admissão) a todos os candidatos pertencentes a minorias raciais e étnicas 
sub-representadas, convertendo a raça no elemento decisivo das suas candidaturas. O Tribunal, pela voz 
do Juiz Presidente William Rehnquist, entendeu tratar-se de um programa incapaz de oferecer aos 
candidatos a consideração individualizada tida por fundamental em Bakke, logo, um programa definido 
em termos não suficientemente estreitos para sobreviver ao strict scrutiny – “We find that the 
University’s policy, which automatically distributes 20 points, or one-fifth of the points needed to 
guarantee admission, to every single ‘underrepresented minority’ applicant solely because of race, is not 
narrowly tailored to achieve the interest in educational diversity that respondents claim justifies their 
program. Justice Powell’s opinion in Bakke emphasized the importance of considering each particular 
applicant as an individual, assessing all of the qualities that individual possesses, and in turn, evaluating 
that individual’s ability to contribute to the unique setting of higher education. The current LAS policy 
does not provide such individualized consideration. [Its] automatic distribution of 20 points has the effect 
of making ‘the factor of race… decisive’ for virtually every minimally qualified underrepresented 
minority applicant”.   
55
 “There is no policy, either de jure or de facto, of automatic acceptance or rejection based on 
any single ‘soft’ variable. Unlike the program at issue in Gratz v. Bollinger, the Law School awards no 
mechanical, predetermined diversity ‘bonuses’ based on race or ethnicity”.      
56
 “To be narrowly tailored, a race-conscious admissions program must not ‘unduly burden 
individuals who are not members of the favored racial and ethnic groups’. We are satisfied that the Law 
School’s admissions program does not. Because the Law School considers ‘all pertinent elements of 
diversity’, it can (and does) select non-minority applicants who have greater potential to enhance student 
body diversity over underrepresented minority applicants”.  
57
 “Petitioner and the United States argue that the Law School’s plan is not narrowly tailored 
because race-neutral means exist to obtain the educational benefits of student body diversity that the Law 
School seeks. We disagree. Narrow tailoring does not require exhaustion of every conceivable race-
neutral alternative. Nor does it require a university to choose between maintaining a reputation for 
excellence or fulfilling a commitment to provide educational opportunities to members of all racial 
groups. Narrow tailoring does, however, require serious, good faith consideration of workable race-
neutral alternatives that will achieve the diversity the university seeks. We are satisfied that the Law 
School adequately considered race-neutral alternatives currently capable of producing a critical mass 
without forcing the Law School to abandon the academic selectivity that is the cornerstone of its 
educational mission”. A Juíza O’Connor manifestou sérias dúvidas de que tais alternativas fossem 
realmente viáveis, atento o sacrifício que sempre exigiriam da excelência da Escola de Direito e da 
própria diversidade do corpo discente, reunido que seria de forma aleatória ou, em todo o caso, sem uma 
análise individualizada capaz de tomar em consideração todas as diferenças possíveis e desejáveis. “The 
District Court took the Law School to task for failing to consider race-neutral alternatives such as ‘using a 
lottery system’ or ‘decreasing the emphasis for all applicants on undergraduate GPA and LSAT scores’. 
But these alternatives would require a dramatic sacrifice of diversity, the academic quality of all admitted 
students, or both. The Law School’s current admissions program considers race as one factor among 
many, in an effort to assemble a student body that is diverse in ways broader than race. Because a lottery 
would make that kind of nuanced judgement impossible, it would effectively sacrifice all other 
educational values, not to mention every other kind of diversity. So too with the suggestion that the Law 
School simply lower admissions standards for all students, a drastic remedy that would require the Law 
School to become a much different institution and sacrifice a vital component of its educational mission. 
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O emprego de categorias raciais é útil para que possam ser admitidos alunos 
qualificados, com experiências de vida muito importantes para a missão da Escola de 
Direito – atento o historial norte-americano de luta contra o racismo –, e que 
dificilmente seriam aceites em números significativos se fossem avaliados por critérios 
alheios ao valor daquelas experiências58. O respeito pelo princípio da igualdade exige, 
porém, que os programas de admissões racialmente conscientes sejam limitados no 
tempo, pelo que as universidades devem manter-se alerta, procedendo a exames 
regulares para aferir se as preferências raciais continuam a ser necessárias à obtenção de 
um corpo discente heterogéneo e ensaiando fórmulas neutras de atingir este objectivo59. 
O Tribunal confia – terminou a Juíza O’Connor – que a Escola de Direito porá fim ao 
seu programa de admissões logo que isso seja possível e faz votos de que, num prazo de 
25 anos, o uso de preferências raciais se torne simplesmente desnecessário60.  
 
Grutter colheu quase todos de surpresa61. Aí estava uma decisão favorável, ainda 
que em termos limitados, à affirmative action, vinda de um Tribunal maioritariamente 
conservador, pela mão de uma Juíza com créditos firmados na sua oposição a este tipo 
de medidas e numa altura em que tudo parecia indicar o fim das preferências em prol 
                                                                                                                                          
The United States advocates ‘percentage plans’, recently adopted by public undergraduate institutions in 
Texas, Florida, and California to guarantee admission to all students above a certain class-rank threshold 
in every high school in the State. [E]ven assuming such plans are race-neutral, they may preclude the 
university from conducting the individualized assessments necessary to assemble a student body that is 
not just racially diverse, but diverse along all the qualities valued by the university”.  
58
 “[A]ll underrepresented minority students admitted by the Law School have been deemed 
qualified. By virtue of our Nation’s struggle with racial inequality, such students are both likely to have 
experiences of particular importance to the Law School’s mission, and less likely to be admitted in 
meaningful numbers on criteria that ignore those experiences”.  
59
 “[R]ace-conscious admissions policies must be limited in time. [A]ll governmental use of race 
must have a logical end point. In the context of higher education, the durational requirement can be met 
by sunset provisions in race-conscious admissions policies and periodic reviews to determine whether 
racial preferences are still necessary to achieve student body diversity. Universities in California, Florida, 
and Washington State, where racial preferences in admissions are prohibited by state law, are currently 
engaged in experimenting with a wide variety of alternative approaches. Universities in other States can 
and should draw on the most promising aspects of these race-neutral alternatives as they develop”.   
60
 “We take the Law School at its word that it would ‘like nothing better than to find a race-
neutral admissions formula’ and will terminate its race-conscious admissions program as soon as 
practicable. Is has been 25 years since Justice Powell first approved the use of race to further an interest 
in student body diversity in the context of public higher education. Since that time, the number of 
minority applicants with high grades and test scores has indeed increased. We expect that 25 years from 
now, the use of racial preferences will no longer be necessary to further the interest approved today”. 
61
 Cf. Gerald TORRES – Grutter v. Bollinger/Gratz v. Bollinger: View from a Limestone Ledge, 
op. cit., pp. 1597-1598; Derrick BELL – Diversity’s Distractions, op. cit., pp. 1622-1623; Jack 
GREENBERG – Diversity, the University, and the World Outside, op. cit., p. 1621. Numa leitura contra-
tendência, Neal Devins considerou que a decisão do Tribunal em Grutter não foi surpreendente, por se 
integrar na usual tendência do colectivo presidido pelo Juiz Rehnquist para acatar as pressões exercidas 
pelas elites políticas e sociais norte-americanas. Cf. Neal DEVINS – Explaining Grutter v. Bollinger, in 
“University of Pennsylvania Law Review”, vol. 152, 2003, pp. 347-362.    
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das minorias raciais e étnicas62. Os defensores da affirmative action rejubilaram. Os 
detractores manifestaram o seu desapontamento. Ficava esclarecido que a diversidade 
no ensino superior continua a ser um interesse governamental premente capaz de 
justificar pelo menos algumas preferências raciais no contexto universitário63, mas logo 
surgiram as dúvidas sobre o verdadeiro alcance do conceito de diversidade propugnado 
por O’Connor64 e, um aspecto amiúde discutido, qual o sentido a atribuir ao prazo de 25 
anos com que esta encerrara a sua opinion65. Muitos temeram o recrudescimento dos 
litígios judiciais em torno destas políticas e prognosticaram o abandono de toda e 
qualquer referência à raça por parte das escolas66. Outros lamentaram a ironia de a 
protecção dos grupos minoritários ser um mero efeito colateral de um conjunto de 
medidas justificadas pelo seu interesse para a maioria branca67. Houve quem alertasse 
para o esquecimento a que foram votados os americanos de origem asiática, presas do 
mito da “minoria exemplar”68, e quem questionasse o genuíno e premente interesse das 
universidades em garantir um ambiente académico plural, atenta a manifesta indiferença 
à diversidade ideológica e religiosa69. E houve ainda os que contestaram que os planos 
apreciados em Grutter e Gratz fossem substancialmente distintos, acusando o Tribunal 
de, de modo hipócrita, estabelecer diferenças onde elas não existem para poder 
                                               
62
 Cf. Derrick BELL – Diversity’s Distractions, op. cit., pp. 1622-1626. 
63
 Cf. Lee C. BOLLINGER – A Comment on Grutter and Gratz v. Bollinger, in “Columbia Law 
Review”, vol. 103, 2003, p. 1589; Kathleen M. SULLIVAN e Gerald GUNTHER – Constitutional Law, 
op. cit., p. 731. 
64
 Cf. Gerald TORRES – Grutter v. Bollinger/Gratz v. Bollinger: View from a Limestone Ledge, 
op. cit., pp. 1598-1599; Cf. Robert P. GEORGE – Gratz and Grutter: Some Hard Questions, in 
“Columbia Law Review”, vol. 103, 2003, pp. 1637-1639. 
65
 Cf. Jack GREENBERG – Diversity, the University, and the World Outside, op. cit., p. 1620; 
Adela de la TORRE e Rowena SETO – Can Culture Replace Race? Cultural Skills and Race Neutrality 
in Professional School Admissions, in “University of California Davis Law Review”, vol. 38, 2005, p. 
1009. 
66
 Cf., a título exemplificativo, Derrick BELL – Diversity’s Distractions, op. cit., pp. 1628-1629. 
67
 “[T]o rest the case for affirmative action on diversity because it contributes to learning 
incorporates an irony. It argues that admitting blacks is good because it helps whites. Otherwise they 
would suffer from being alone with only white classmates”. Cf. Jack GREENBERG – Diversity, the 
University, and the World Outside, op. cit., p. 1616. Em idêntico sentido se pronuncia Derrick Bell, que 
vê em Grutter e Gratz a cabal demonstração da sua teoria da convergência dos interesses, segundo a qual 
a protecção dos interesses das minorias só se verifica quando estes coincidam, de algum modo, com 
interesses caros à maioria. “For more than two decades, I have been writing and teaching that no matter 
how much harm blacks were suffering because of racial hostility and discrimination, we could not obtain 
meaningful relief until policymakers perceived that the relief blacks sought furthered interests or resolved 
issues of more primary concern. Read together, Grutter and Gratz provide a definitive example of my 
Interest Convergence theory. Once again, blacks and Hispanics are the fortuitous beneficiaries of a ruling 
motivated by other interests that can and likely will change when different priorities assert themselves”. 
Cf. Derrick BELL – Diversity’s Distractions, op. cit., pp. 1624-1625. 
68
 Cf. Victoria CHOY – Perpetuating the Exclusion of Asian Americans from the Affirmative 
Action Debate: An Oversight of the Diversity Rationale in Grutter v. Bollinger, in “University of 
California Davis Law Review”, vol. 38, 2005, pp. 545-571. 
69
 Cf. Robert P. GEORGE – Gratz and Grutter: Some Hard Questions, op. cit., pp. 1636-1637. 
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(aprovando um plano) apoiar políticas defendidas pela esmagadora maioria da elite bem 
pensante norte-americana e, ao mesmo tempo (chumbando o outro), demonstrar a sua 
independência e apaziguar os receios da populaça inimiga da affirmative action70.  
Quando, no decurso do ano judicial de 2005/2006, o Supremo se tornou ainda 
mais conservador com a entrada dos Juízes John Roberts e Samuel Alito para os lugares 
deixados vagos por William Rehnquist e Sandra O’Connor, todos se mostraram 
expectantes quanto ao futuro da affirmative action, temendo ou ansiando a revogação de 
Grutter. O julgamento proferido em Junho de 2007, no caso Parents Involved in 
Community Schools v. Seattle School District no. 1 et al., veio confirmar a viragem à 
direita do Tribunal e a consequente antipatia por medidas “racialmente conscientes”, 
mas não tocou no precedente de Grutter por os planos aqui em causa, adoptados ao 
nível do ensino básico e secundário, visarem apenas o equilíbrio racial e não a 
diversidade multiforme ali defendida.   
 
  
III. Parents involved… v. Seattle School District no. 1 et al. (2007) 
 
 Uma associação de pais de Seattle – Parents Involved in Community Schools –, 
formada por indivíduos cujos filhos viram (ou poderiam ver) recusada a colocação no 
liceu da sua preferência devido à respectiva raça, contestou o plano distrital de afectação 
de alunos às escolas, por este empregar categorias raciais em detrimento do disposto na 
14.ª Emenda, no Título VI do Civil Rights Act de 1964 e no Washington Civil Rights 
Act, que proíbe o Estado de prejudicar ou preferir pessoas ou grupos por causa da sua 
raça, sexo, cor, etnia ou origem nacional, nos domínios do emprego, ensino e contratos 
públicos71. Com o assumido propósito de corrigir os efeitos da segregação de facto das 
zonas residenciais e dos estabelecimentos de ensino, o Distrito Escolar de Seattle 
adoptara, em 1998, um plano em que a raça dos alunos e a composição racial das 
escolas a que estes concorriam funcionavam como critério de desempate na selecção 
dos candidatos às escolas mais requisitadas. Sempre que um estabelecimento de ensino 
se encontrasse fora da margem de 10 pontos percentuais face à proporção racial 
                                               
70
 Cf. Neal DEVINS – Explaining Grutter v. Bollinger, op. cit., pp. 347-383; Robert P. 
GEORGE – Gratz and Grutter: Some Hard Questions, op. cit., pp. 1634-1635. 
71
 “The state shall not discriminate against, or grant preferential treatment to, any individual or 
group on the basis of race, sex, color, ethnicity, or national origin in the operation of public employment, 
public education, or public contracting”.  
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brancos/não brancos do distrito, este era classificado como integration positive, com a 
consequência de os alunos deverem ser seleccionados de modo a restaurar o equilíbrio 
racial do corpo discente. O plano fez um percurso complicado perante os tribunais 
estaduais e federais, até que o Ninth Circuit o declarou conforme com a Constituição e 
demais padrões legais, por ser definido em termos suficientemente estreitos para servir 
um interesse governativo premente, in casu a garantia da diversidade e a prevenção do 
isolamento racial.   
Crystal Meredith, mãe de uma criança a quem foi recusada a transferência para 
um infantário mais próximo de casa com fundamento na necessidade de salvaguardar o 
equilíbrio racial da escola em que esta fora inicialmente colocada, acusou Jefferson 
County – circunscrição escolar da área metropolitana de Louisville, Kentucky – de 
violar a 14.ª Emenda ao administrar um plano de afectação de alunos com explícitas 
directrizes raciais. Jefferson County estivera sujeito, desde 1975, a uma ordem judicial 
de de-segregação, mas, em 2000, esta ordem fora revogada por o tribunal ter concluído 
que o distrito alcançara já um carácter unitário, tendo eliminado na maior medida 
possível os vestígios da sua anterior política segregacionista. Em 2001, Jefferson 
County adoptou voluntariamente o plano agora impugnado, exigindo às escolas que 
mantivessem um mínimo de 15% e um máximo de 50% de alunos negros entre a sua 
população estudantil, com o objectivo de contrariar a tendência para a re-segregação do 
sistema de ensino. As várias instâncias judiciais entenderam tratar-se de um plano 
conforme à Constituição por visar satisfazer um interesse premente – a manutenção de 
escolas racialmente diversificadas – e ser definido (quanto aos aspectos essenciais) em 
termos suficientemente estreitos para servir aquele objectivo.  
O Supremo Tribunal Federal apreciou os dois processos em simultâneo, por 
entender terem em comum a mesma questão jurídica de base – saber se uma escola 
pública que nunca tenha segregado (ou que, tendo-o, tenha entretanto sido declarada 
unitária) pode decidir classificar os alunos de acordo com critérios raciais e basear-se 
numa tal classificação para proceder à escolha do respectivo corpo discente72. Os planos 
foram submetidos a strict scrutiny73 e invalidados por não obedecerem a um figurino 
                                               
72
 “Both cases present the same underlying legal question – whether a public school that had not 
operated legally segregated schools or has been found to be unitary may choose to classify students by 
race and rely upon that classification in making school assignments”.  
73
 “It is well established that when the government distributes burdens or benefits on the basis of 
individual racial classifications, that action is reviewed under strict scrutiny. In order to satisfy this 
searching standard of review, the school districts must demonstrate that the use of individual racial 
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suficientemente estreito, sem que, no entanto, uma maioria dos juízes se tenha posto de 
acordo quanto aos interesses merecedores da qualificação de compelling government 
interest no contexto educativo.  
Em decisão apresentada pelo Juiz Presidente John Roberts, o Tribunal afirmou 
não ser necessário avaliar todos os interesses possíveis, bastando considerar os dois 
interesses reconhecidos como prementes pela sua jurisprudência anterior em matéria de 
ensino – a reparação dos danos causados por discriminação deliberadamente infligida 
no passado e a reunião de um corpo discente heterogéneo nas universidades74 –, um e 
outro insusceptíveis, segundo concluiu, de legitimar o emprego das classificações 
raciais sub judice. O propósito de ressarcir danos pretéritos não tem aqui cabimento, 
uma vez que as escolas públicas de Seattle nunca foram segregadas de jure e que as de 
Jefferson County se encontram, desde o ano 2000, oficialmente integradas75. O interesse 
em formar um corpo discente diversificado, para além de ter sido reconhecido em 
atenção às especificidades do ensino superior76, pressupõe um conceito de diversidade 
muito mais amplo do que o subjacente aos planos aqui em causa, cujo fim parece ser 
apenas o de alcançar a diversidade racial, definida de forma maniqueísta (e a final 
contraproducente) como equilíbrio entre brancos/não brancos e negros/outros77. 
                                                                                                                                          
classifications in the assignment plans here under review is ‘narrowly tailored’ to achieve a ‘compelling’ 
government interest”.  
74
 “Without attempting in these cases to set forth all the interests a school district might assert, it 
suffices to note that our prior cases, in evaluating the use of racial classifications in the school context, 
have recognized two interests that qualify as compelling. The first is the compelling interest of remedying 
the effects of past intentional discrimination. [] The second government interest we have recognized as 
compelling for purposes of strict scrutiny is the interest in diversity in higher education upheld in 
Grutter”.  
75
 “[T]he Seattle public schools have not shown that they were ever segregated by law, and were 
not subject to court-ordered desegregation decrees. The Jefferson County public schools were previously 
segregated by law and were subject to a desegregation decree entered in 1975. In 2000, the District Court 
that entered that decree dissolved it, finding that Jefferson County had ‘eliminated the vestiges associated 
with the former policy of segregation and its pernicious effects’, and thus had achieved ‘unitary’ status. 
Jefferson County accordingly does not rely upon an interest in remedying the effects of past intentional 
discrimination in defending its present use of race in assigning students. Nor could it. Once Jefferson 
County achieved unitary status, it had remedied the constitutional wrong that allowed race-based 
assignments. Any continued use of race must be justified on some other basis”.  
76
 “The specific interest found compelling in Grutter was student body diversity ‘in the context 
of higher education’. In upholding the admissions plan in Grutter [] this Court relied upon considerations 
unique to institutions of higher education, noting that in light of ‘the expansive freedoms of speech and 
thought associated with the university environment, universities occupy a special niche in our 
constitutional tradition’”.   
77
 “The diversity interest was not focused on race alone but encompassed ‘all factors that may 
contribute to student body diversity’. [] The point of the narrow tailoring analysis in which the Grutter 
Court engaged was to ensure that the use of racial classifications was indeed part of a broader assessment 
of diversity, and not simply an effort to achieve racial balance, which the Court explained would be 
‘patently unconstitutional’. [] The Court in Grutter expressly articulated key limitations on its holding – 
defining a specific type of broad-based diversity and noting the unique context of higher education – but 
these limitations were largely disregarded by the lower courts in extending Grutter to uphold race-based 
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Contrariamente ao programa validado em Grutter, estes planos não permitem uma 
avaliação individualizada dos candidatos, nem consideram a raça como parte de um 
esforço mais vasto para expor os alunos a diversos povos, culturas, ideias e pontos de 
vista. Sempre que intervém na equação, a raça é, por si só e de modo mecânico, 
determinante78. É muito duvidoso, de resto, que as classificações raciais empregues 
pelas escolas de Seattle e Jefferson County sejam necessárias para atingir os fins 
prosseguidos (atento o seu reduzido impacto sobre a efectiva colocação dos alunos) e 
que os distritos tenham feito um estudo sério da viabilidade de alternativas racialmente 
neutras disponíveis79.  
Numa secção da opinion subscrita já a título pessoal (com o apoio dos Juízes 
Scalia, Thomas e Alito), o Juiz Presidente observou ainda que não interessa discutir se 
as escolas racialmente diversificadas oferecem, de facto, benefícios do ponto de vista da 
aprendizagem e da socialização dos alunos, por ser manifesto que o pretendido pelas 
circunscrições escolares em juízo é um puro e simples equilíbrio racial – atestado pela 
coincidência entre os índices de diversidade adoptados e os actuais dados demográficos 
dos distritos80 –, um propósito claramente ilegítimo à luz da jurisprudência do 
                                                                                                                                          
assignments in elementary and secondary schools. The present cases are not governed by Grutter”. E 
adiantou, noutro passo, “[e]ven when it comes to race, the plans here employ only a limited notion of 
diversity, viewing race exclusively in white/nonwhite terms in Seattle and black/’other’ terms in Jefferson 
County. The Seattle ‘Board Statement Reaffirming Diversity Rationale’ speaks of the ‘inherent 
educational value’ in ‘[p]roviding students the opportunity to attend schools with diverse student 
enrollment’. But under the Seattle plan, a school with 50 percent Asian-American students and 50 percent 
white students but no African-American, Native-American, or Latino students would qualify as balanced, 
while a school with 30 percent Asian-American, 25 percent African-American, 25 percent Latino, and 20 
percent white students would not. It is hard to understand how a plan that could allow these results can be 
viewed as being concerned with achieving enrollment that is ‘broadly diverse’”.   
78
 “The entire gist of the analysis in Grutter was that the admissions program at issue there 
focused on each applicant as an individual, and not simply as a member of a particular racial group. The 
classification of applicants by race upheld in Grutter was only as part of a ‘highly individualized, holistic 
review’. [] In the present cases, by contrast, race is not considered as part of a broader effort to achieve 
‘exposure to widely diverse people, cultures, ideas, and viewpoints’; race, for some students, is 
determinative standing alone. [U]nder each plan when race comes into play, it is decisive by itself. It is 
not simply one factor weighed with others in reaching a decision, as in Grutter; it is the factor. Like the 
University of Michigan undergraduate plan struck down in Gratz, the plans here ‘do not provide for a 
meaningful individualized review of applicants’ but instead rely on racial classifications in a 
‘nonindividualized, mechanical’ way”. 
79
 “The districts assert, as they must, that the way in which they have employed individual racial 
classifications is necessary to achieve their stated ends. The minimal effect these classifications have on 
student assignments, however, suggests that other means would be effective. [] The districts have also 
failed to show that they considered methods other than explicit racial classifications to achieve their stated 
goals”.    
80
 “The plans are tied to each district’s specific racial demographics, rather than to any pedagogic 
concept of the level of diversity needed to obtain the asserted educational benefits. [] The districts offer 
no evidence that the level of racial diversity necessary to achieve the asserted educational benefits happen 
to coincide with the racial demographics of the respective school districts – or rather the white/nonwhite 
or black/’other’ balance of the districts, since that is the only diversity addressed by the plans”.  
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Supremo81. Aceitar que o equilíbrio racial possa ser um interesse governativo premente 
significa admitir a imposição de uma proporcionalidade racial em todos os sectores da 
sociedade, impedindo que os cidadãos sejam tratados como seres individuais e que a 
raça algum dia deixe de ser relevante na vida americana82. A Constituição opõe-se a isto 
e o seu interdito não é meramente semântico, mas substantivo, pelo que de nada vale 
pretender que as escolas apenas visam gerar diversidade e integração raciais ou evitar o 
isolamento racial – outros rótulos que designam o mesmo ensejo de equilíbrio, 
constitucionalmente inadmissível83.  
Quanto ao argumento, avançado pelo Juiz Stephen Breyer (autor do principal 
dissentimento), segundo o qual os distritos têm um interesse legítimo em reparar os 
danos presentes resultantes de discriminação passada, este – afirmou Roberts – é 
improcedente, por esquecer a diferença fundamental que separa a segregação de jure 
(imposta pelo Estado) da de facto (produto de outros factores e sem implicações 
constitucionais)84. Também não procedem os argumentos de que os planos sub judice 
                                               
81
 “Each school district argues that educational and broader socialization benefits flow from a 
racially diverse learning environment, and each contends that because the diversity they seek is racial 
diversity – not the broader diversity at issue in Grutter – it makes sense to promote that interest directly 
by relying on race alone. The parties and their amici dispute whether racial diversity in schools in fact has 
a marked impact on test scores and other objective yardsticks or achieves intangible socialization benefits. 
The debate is not one we need to resolve, however, because it is clear that the racial classifications 
employed by the districts are not narrowly tailored to the goal of achieving the educational and social 
benefits asserted to flow from racial diversity. In design and operation, the plans are directed only to 
racial balance, pure and simple, an objective this Court has repeatedly condemned as illegitimate”.  
82
 “Accepting racial balancing as a compelling state interest would justify the imposition of racial 
proportionality throughout American society, contrary to our repeated recognition that ‘[a]t the heart of 
the Constitution’s guarantee of equal protection lies the simple command that the Government must treat 
citizens as individuals, not as simply components of a racial, religious, sexual or national class’. Allowing 
racial balancing as a compelling end in itself would ‘effectively assur[e] that race will always be relevant 
in American life, and that the ultimate goal of eliminating entirely from governmental decisionmaking 
such irrelevant factors as a human being’s race will never be achieved’”.   
83
 “The principle that racial balancing is not permitted is one of substance, not semantics. Racial 
balancing is not transformed from ‘patently unconstitutional’ to a compelling state interest simply by 
relabeling it ‘racial diversity’. While the school districts use various verbal formulations to describe the 
interest they seek to promote – racial diversity, avoidance of racial isolation, racial integration – they 
offer no definition of the interest that suggests it differs from racial balance”.  
84
 “Justice Breyer seeks to justify the plans at issue under our precedents recognizing the 
compelling interest in remedying past intentional discrimination. Not even the school districts go this far, 
and for good reason. The distinction between segregation by state action and racial imbalance caused by 
other factors has been central to our jurisprudence in this area for generations. The dissent elides this 
distinction between de jure and de facto segregation, casually intimates that Seattle’s school attendance 
patterns reflect illegal segregation, and fails to credit the judicial determination – under the most rigorous 
standard – that Jefferson County had eliminated the vestiges of prior segregation”. Apesar de não 
acompanhar esta secção da opinion, o Juiz Kennedy concorda que a diferença entre segregação de jure e 
de facto é crucial. “Our cases recognized a fundamental difference between those school districts that had 
engaged in de jure segregation and those whose segregation was the result of other factors. School 
districts that had engaged in de jure segregation had an affirmative constitutional duty to desegregate; 
those that were de facto segregated did not. [] Where there has been de jure segregation, there is a 
cognizable wrong, and the courts and legislatures have broad power to remedy it. The remedy, though, 
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têm a cobertura de Grutter85 ou de que o controlo a operar quando estejam em causa 
classificações raciais benignas deve ser menos exigente do que o strict scrutiny86; nem 
tão pouco o de que existe um interesse premente na “aproximação entre as raças”, 
atento o carácter pessoal dos direitos reconhecidos pela 14.ª Emenda87. E não há por que 
temer os efeitos catastróficos prognosticados no voto de vencido – a invalidação dos 
planos de Seattle e Jefferson County significa apenas que estes distritos não foram 
capazes de provar que os fins por eles prosseguidos justificam os meios extremos de 
que lançaram mão; nada diz sobre a validade de outros meios utilizáveis para obter um 
universo estudantil racialmente diversificado88.  
As classificações raciais, concluiu o Juiz Presidente, são pela sua própria 
natureza odiosas e justificam sempre as maiores suspeitas, por promoverem noções de 
inferioridade racial, por reforçarem a crença de que os indivíduos devem ser avaliados 
pela cor da sua pele e por dividirem a nação, potenciando conflitos89. Como notaram os 
                                                                                                                                          
was limited in time and limited to the wrong. The Court has allowed school districts to remedy their prior 
de jure segregation by classifying individual students based on their race. The limitation of this power to 
instances where there has been de jure segregation serves to confine the nature, extent, and duration of 
governmental reliance on individual racial classifications”.    
85
 “Justice Breyer’s dissent also asserts that these cases are controlled by Grutter, claiming that 
the existence of a compelling interest in these cases ‘follows a fortiori’ from Grutter, and accusing us of 
tacitly overruling that case. The dissent over-reads Grutter, however, in suggesting that it renders pure 
racial balancing a constitutionally compelling interest. [] We simply do not understand how Justice 
Breyer can maintain that classifying every schoolchild as black or white, and using that classification as a 
determinative factor in assigning children to achieve pure racial balance, can be regarded as ‘less 
burdensome, and hence more narrowly tailored’ than the consideration of race in Grutter”.   
86
 “Justice Breyer’s dissent candidly dismisses the significance of this Court’s repeated holdings 
that all racial classifications must be reviewed under strict scrutiny, arguing that a different standard of 
review should be applied because the districts use race for beneficent rather than malicious purposes. [] 
This argument that different rules should govern racial classifications designed to include rather than 
exclude is not new; it has been repeatedly pressed in the past, and has been repeatedly rejected”.     
87
 “Justice Breyer speaks of bringing ‘the races’ together (putting aside the purely black-and-
white nature of the plans), as the justification for excluding individuals on the basis of their race. Again, 
this approach to racial classifications is fundamentally at odds with our precedent, which makes clear that 
the Equal Protection Clause ‘protect[s] persons, not groups’”. 
88
 “Justice Breyer’s dissent ends on an unjustified note of alarm. It predicts that today’s decision 
‘threaten[s]’ the validity of ‘[h]undreds of state and federal statutes and regulations’. [He] also suggests 
that other means for achieving greater racial diversity in schools are necessarily unconstitutional if the 
racial classifications at issue in these cases cannot survive strict scrutiny. These other means – e.g., where 
to construct new schools, how to allocate resources among schools, and which academic offerings to 
provide to attract students to certain schools – implicate different considerations than the explicit racial 
considerations at issue in these cases, and we express no opinion on their validity – not even in dicta. 
Rather, we employ the familiar and well-established analytic approach of strict scrutiny to evaluate the 
plans at issue today, an approach that in no way warrants the dissent’s cataclysmic concerns. Under that 
approach, the school districts have not carried their burden of showing that the ends they seek justify the 
particular extreme means they have chosen – classifying individual students on the basis of their race and 
discriminating among them on that basis”.    
89
 “‘[D]istinctions between citizens solely because of their ancestry are by their very nature 
odious to a free people whose institutions are founded upon the doctrine of equality’. Government action 
dividing us by race is inherently suspect because such classifications promote ‘notions of racial inferiority 
and lead to a politics of racial hostility’, ‘reinforce the belief, held by too many for too much of our 
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intervenientes em Brown v. Board of Education, a 14.ª Emenda proíbe os Estados de 
tratar as crianças americanas de forma diferente consoante a sua cor ou raça90 – o 
Tribunal deu-lhes razão, exigindo que a admissão às escolas públicas fosse feita com 
base em critérios não raciais, e é por referência a esse precedente que, hoje, os distritos 
escolares devem ser impedidos de atentar na cor da pele ao decidirem qual a escola que 
cada criança deve frequentar91.  
O Juiz Kennedy, como observámos antes, fez a diferença, ao dissociar-se desta 
perspectiva estritamente colorblind da norma constitucional. Concordou que os planos 
não foram definidos em termos suficientemente estreitos, sobretudo porque tanto 
Jefferson County como Seattle se revelaram incapazes de explicar cabalmente o seu 
funcionamento – o primeiro, por não esclarecer, entre outros aspectos, quem era 
responsável pela tomada de decisões sobre os alunos a admitir ou o modo como a raça 
intervinha no processo; o segundo, por não conseguir demonstrar o acerto da utilização 
de uma dicotomia racial tão básica quanto branco/não branco para alcançar a 
diversidade pretendida92. Reconheceu, no entanto, mérito aos objectivos prosseguidos 
                                                                                                                                          
history, that individuals should be judged by the color of their skin’, and ‘endorse race-based reasoning 
and the conception of a Nation divided into racial blocs, thus contributing to an escalation of racial 
hostility and conflict’”.  
90
 “[T]he position of the plaintiffs in Brown was spelled out in their brief and could not have 
been clearer: ‘[T]he Fourteenth Amendment prevents states from according differential treatment to 
American children on the basis of their color or race’. [] As counsel who appeared before this Court for 
the plaintiffs in Brown put it: ‘We have one fundamental contention which we will seek to develop in the 
course of this argument, and that contention is that no State has any authority under the equal-protection 
clause of the Fourteenth Amendment to use race as a factor in affording educational opportunities among 
its citizens’. There is no ambiguity in that statement. And it was that position that prevailed in this Court”.  
91
 “[This Court emphasized that] what was required was ‘determining admission to the public 
schools on a non-racial basis’. What do the racial classifications do in these cases, if not determine 
admission to a public school on a racial basis? Before Brown, schoolchildren were told where they could 
and could not go to school based on the color of their skin. The school districts in these cases have not 
carried the heavy burden of demonstrating that we should allow this once again – even for very different 
reasons. For schools that never segregated on the basis of race, such as Seattle, or that have removed the 
vestiges of past segregation, such as Jefferson County, the way ‘to achieve a system of determining 
admission to the public schools on a nonracial basis’ is to stop assigning students on a racial basis”.      
92
 “The government bears the burden of justifying its use of individual racial classifications. As 
part of that burden it must establish, in detail, how decisions based on an individual student’s race are 
made in a challenged governmental program. The Jefferson County Board of Education fails to meet this 
threshold mandate. [It] has explained how and when it employs these classifications only in terms so 
broad and imprecise that they cannot withstand strict scrutiny. While it acknowledges that racial 
classifications are used to make certain assignment decisions, it fails to make clear, for example, who 
makes the decisions; what if any oversight is employed; the precise circumstances in which an assignment 
decision will or will not be made on the basis of race; or how it is determined which of the two similarly 
situated children will be subjected to a given race-based decision. [] As for the Seattle case, the school 
district has gone further in describing the methods and criteria used to determine assignment decisions on 
the basis of individual racial classifications. The district, nevertheless, has failed to make an adequate 
showing in at least one respect. It has failed to explain why, in a district composed of a diversity of races, 
with fewer than half of the students classified as ‘white’, it has employed the crude racial categories of 
‘white’ and ‘non-white’ as the basis for its assignment decisions”. 
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pelas escolas, sustentando que os decisores públicos devem poder tomar a raça em 
consideração, sem receio de incorrer em práticas inconstitucionais, para garantir a todos, 
independentemente da sua origem racial, iguais oportunidades educativas93.  
Foi esse – lembrou – o desígnio de Brown e é esse, ainda hoje, um interesse 
governamental relevante, atento o peso que a raça continua a ter, maugrado todas as 
conquistas, na sociedade norte-americana94. O Juiz Presidente exagerou, portanto, ao 
recusar que o Governo tenha um interesse legítimo em garantir iguais oportunidades a 
todas as pessoas, qualquer que seja a respectiva raça95. A experiência acumulada desde 
Brown permite saber que não basta deixar de discriminar com base na raça para acabar 
com a discriminação racial e aconselha a que as escolas não ignorem nem aceitem 
passivamente a actual tendência para a re-segregação de facto das zonas residenciais e 
dos estabelecimentos de ensino96. A afirmação proferida pelo Juiz Harlan, no seu 
dissentimento em Plessy v. Ferguson, de que a Constituição é cega à cor, constitui, sem 
dúvida, um ideal a que a sociedade americana aspira, mas, por muito que custe, não 
pode ser arvorado em princípio constitucional universal97.    
Se Seattle e Jefferson County concluíram ser necessário formar turmas que 
reflectissem a composição racial das comunidades envolventes, isso deve ser tomado 
                                               
93
 “This Nation has a moral and ethical obligation to fulfil its historic commitment to creating an 
integrated society that ensures equal opportunity for all of its children. A compelling interest exists in 
avoiding racial isolation, an interest that a school district, in its discretion and expertise, may choose to 
pursue. Likewise, a district may consider it a compelling interest to achieve a diverse student population. 
Race may be one component of that diversity, but other demographic factors, plus special talents and 
needs, should also be considered”. 
94
 “Today we enjoy a society that is remarkable in its openness and opportunity. Yet our tradition 
is to go beyond present achievements, however significant, and to recognize and confront the flaws and 
injustices that remain. This is especially true when we seek assurance that opportunity is not denied on 
account of race. The enduring hope is that race should not matter; the reality is that too often it does”.  
95
 “[P]arts of the opinion by The Chief Justice imply an all-too-unyielding insistence that race 
cannot be a factor in instances when, in my view, it may be taken into account. The plurality opinion is 
too dismissive of the legitimate interest government has in ensuring all people have equal opportunity 
regardless of their race”. Uma leitura que é, no entender de Kennedy, inconsistente com a história, 
alcance e significado da cláusula de igual protecção da 14.ª Emenda. “My views do not allow me to join 
the balance of the opinion by The Chief Justice, which seems to me to be inconsistent in both its approach 
and its implications with the history, meaning, and reach of the Equal Protection Clause”. 
96
 “The plurality’s postulate that ‘[t]he way to stop discrimination on the basis of race is to stop 
discriminating on the basis of race’ is not sufficient to decide these cases. Fifty years of experience since 
Brown v. Board of Education, should teach us that the problem before us defies so easy a solution. School 
districts can seek to reach Brown’s objective of equal educational opportunity. The plurality opinion is at 
least open to the interpretation that the Constitution requires school districts to ignore the problem of de 
facto resegregation in schooling. I cannot endorse that conclusion. To the extent the plurality opinion 
suggests the Constitution mandates that state and local school authorities must accept the status quo of 
racial isolation in schools, it is, in my view, profoundly mistaken”.  
97
 “The statement by Justice Harlan that ‘[o]ur Constitution is color-blind’ was most certainly 
justified in the context of his dissent in Plessy v. Ferguson. [] And, as an aspiration, Justice Harlan’s 
axiom must command our assent. In the real world, it is regrettable to say, it cannot be a universal 
constitutional principle”.   
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como um indício de que as aspirações americanas de proporcionar iguais oportunidades 
a todos os indivíduos ainda estão por cumprir98. Não quer dizer que as escolas possam 
desrespeitar a lei, mas podem certamente promover a diversidade e, nesse esforço, 
adoptar medidas racialmente conscientes que se afigurem aptas a juntar alunos de 
diferentes origens e raças num mesmo local de ensino99. Importante é que estas medidas 
tenham carácter geral e não se traduzam numa qualquer tipificação de indivíduos de 
acordo com critérios raciais100. Podem consistir, por exemplo, numa escolha estratégica 
da localização de novas escolas, na delimitação das áreas residenciais correspondentes a 
cada escola por referência aos dados demográficos dos bairros, na canalização de 
recursos para programas especiais, no recrutamento selectivo de alunos e professores ou 
no acompanhamento estatístico da raça dos alunos admitidos e seu desempenho101.  
Estes e outros meios facialmente neutros deveriam ter sido equacionados por 
Seattle e Jefferson County antes de se decidirem pelo emprego de classificações raciais 
individuais, que só são legítimas como último recurso102. Os distritos afirmaram não 
existir outra forma de evitar o isolamento racial nas suas escolas, mas esta afirmação 
ficou por provar em juízo103 e não se coaduna com a circunstância, notada pelo Juiz 
                                               
98
 “The Nation’s schools strive to teach that our strength comes from people of different races, 
creeds, and cultures uniting in commitment to the freedom of all. In these cases two school districts in 
different parts of the country seek to teach that principle by having classrooms that reflect the racial 
makeup of the surrounding community. That the school districts consider these plans to be necessary 
should remind us our highest aspirations are yet unfulfilled”.  
99
 “Diversity, depending on its meaning and definition, is a compelling educational goal a school 
district may pursue. [] In the administration of public schools by the state and local authorities it is 
permissible to consider the racial makeup of schools and to adopt general policies to encourage a diverse 
student body, one aspect of which is its racial composition. If school authorities are concerned that the 
student-body compositions of certain schools interfere with the objective of offering an equal educational 
opportunity to all of their students, they are free to devise race-conscious measures to address the problem 
in a general way and without treating each student in different fashion solely on the basis of a systematic, 
individual typing by race”.  
100
 “What the government is not permitted to do, absent a showing of necessity not made here, is 
to classify every student on the basis of race and to assign each of them to schools based on that 
classification. Crude measures of this sort threaten to reduce children to racial chits valued and traded 
according to one school’s supply and another’s demand. [M]easures other than differential treatment 
based on racial typing of individuals first must be exhausted”.  
101
 “School boards may pursue the goal of bringing together students of diverse backgrounds and 
races through other means, including strategic site selection of new schools; drawing attendance zones 
with general recognition of the demographics of neighborhoods; allocating resources for special 
programs; recruiting students and faculty in a targeted fashion; and tracking enrollments, performance, 
and other statistics by race. These mechanisms are race conscious but do not lead to different treatment 
based on a classification that tells each student he or she is to be defined by race, so it is unlikely any of 
them would demand strict scrutiny to be found permissible”.   
102
 “[I]ndividual racial classifications employed in this manner may be considered legitimate 
only if they are a last resort to achieve a compelling interest”.  
103
 “Each respondent has asserted that its assignment of individual students by race is permissible 
because there is no other way to avoid racial isolation in the school districts. Yet, as explained, each has 
failed to provide the support necessary for that proposition”.  
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Presidente, de ser diminuto o número de alunos cuja colocação é efectivamente 
determinada pela respectiva raça104. Outros meios existiriam, por certo, quanto mais não 
fosse, o recurso – permitido por Grutter – a uma avaliação global individualizada de 
cada candidato, em que a raça interviesse ao lado de factores como o perfil das escolas, 
as características dos alunos (idade, origem socio-económica, talentos) e as 
necessidades dos progenitores105. Segundo Kennedy, esses meios indirectos e genéricos 
de combater a re-segregação das escolas são claramente preferíveis às classificações 
individuais – apesar de poderem ser ditos menos eficientes ou até hipócritas –, porque 
não implicam em tão grande medida os riscos que àquelas sempre vão associados, como 
o de impor às pessoas rótulos raciais imutáveis e incompatíveis com a sua dignidade, o 
de potenciar conflitos sociais e o de transformar a raça em mera moeda de troca no 
processo político106. Pretender que tais classificações são válidas porque, quando a raça 
é o problema, a raça tem de fazer parte da solução, é um salto lógico inaceitável que 
colide com o direito constitucionalmente garantido a todos os indivíduos de definirem a 
sua própria identidade sem que o Estado os etiquete por referência à raça ou cor da sua 
                                               
104
 “In the cases before us it is noteworthy that the number of students whose assignment 
depends on express racial classifications is limited. I join Part III-C of the Court’s opinion because I agree 
that in the context of these plans, the small number of assignments affected suggests that the schools 
could have achieved their stated ends through different means”.    
105
 “[The schools could have achieved their stated ends through] a more nuanced, individual 
evaluation of school needs and student characteristics that might include race as a component. The latter 
approach would be informed by Grutter, though of course the criteria relevant to student placement 
would differ based on the age of the students, the needs of the parents, and the role of the schools”. 
Kennedy não secunda a perspectiva do Juiz Presidente segundo a qual Grutter tem um alcance restrito ao 
ensino superior, defendendo, pelo contrário, a sua aplicabilidade a todos os níveis do ensino público, 
desde o pré-primário até ao universitário. Uma posição que reiterou na sua crítica aos argumentos da 
minoria, liderada pelo Juiz Breyer, para quem os planos seriam válidos à luz de Grutter e Gratz. “If the 
dissent were to say that college cases are simply not applicable to public school systems in kindergarten 
through high school, this would seem to me wrong, but at least an arguable distinction. Under no fair 
reading, though, can the majority opinion in Gratz be cited as authority to sustain the racial classifications 
under consideration here. The same must be said for the controlling opinion in Grutter. [] If those 
students were considered for a whole range of their talents and school needs with race as just one 
consideration, Grutter would have some application. That, though, is not the case”. 
106
 “If it is legitimate for school authorities to work to avoid racial isolation in their schools, must 
they do so only by indirection and policies? Does the Constitution mandate this inefficient result? Why 
may the authorities not recognize the problem in candid fashion and solve it altogether through resort to 
direct assignments based on student racial classifications? So, the argument proceeds, if race is the 
problem, then perhaps race is the solution. The argument ignores the dangers presented by individual 
classifications, dangers that are not as pressing when the same ends are achieved by more indirect means. 
When the government classifies an individual by race, it must first define what it means to be of a race. 
Who exactly is white and who is nonwhite? To be forced to live under s state-mandated racial label is 
inconsistent with the dignity of individuals in our society. And it is a label that an individual is powerless 
to change. Governmental classifications that command people to march in different directions based on 
racial typologies can cause a new divisiveness. The practice can lead to corrosive discourse, where race 
serves not as an element of our diverse heritage but instead as a bargaining chip in the political process”.  
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pele107. A invalidade destes mecanismos não deve, porém, impedir as escolas de 
continuar o importante trabalho que têm vindo a desenvolver no sentido de aproximar 
alunos de diferentes origens raciais, étnicas e económicas, num contexto em que, por 
motivos vários (nem todos imputáveis à acção governativa), as zonas residenciais 
continuam a não espelhar a diversidade da nação americana108. O que é necessário – 
concluiu o Juiz Kennedy – é que os conselhos escolares sejam imaginativos e 
mobilizem a criatividade de especialistas, encarregados de educação, administradores e 
cidadãos empenhados na procura de fórmulas capazes de satisfazer aqueles interesses 
legítimos, sem lançar mão de categorias raciais inadmissíveis109. 
 
As primeiras reacções a Parents não foram de surpresa (poucas dúvidas existiam 
de que o Tribunal se preparava para invalidar ambos os planos), mas de indignação 
perante o que muitos consideraram um aproveitamento torpe de Brown v. Board of 
Education e do seu legado – o absurdo de pretender que a decisão que decretou a 
ilegalidade da segregação racial nas escolas, impondo uma série de medidas afirmativas 
de inclusão, possa constituir um obstáculo ao emprego de programas que visam 
justamente contrariar a actual tendência para a re-segregação do ensino. Logo surgiram 
prognósticos de novos e polémicos litígios judiciais e de um retrocesso por parte das 
escolas nos esforços empreendidos para diversificar, integrando racialmente, os seus 
corpos discentes. Voltou a falar-se, com renovado vigor, na adopção de critérios socio-
económicos como meio racialmente neutro de obter a diversidade desejada, ainda que se 
saiba que os resultados das experiências já conduzidas neste domínio são pouco 
animadores110. E discutiu-se muito o verdadeiro alcance da opinion de Kennedy, cujos 
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 “The idea that if race is the problem, race is the instrument with which to solve it cannot be 
accepted as an analytical leap forward. And if this is a frustrating duality of the Equal Protection Clause it 
simply reflects the duality of our history and our attempts to promote freedom in a world that sometimes 
seems set against it. Under our Constitution the individual, child or adult, can find his own identity, can 
define her own persona, without state intervention that classifies on the basis of his race or the color of 
her skin”.   
108
 “The decision today should not prevent school districts from continuing the important work of 
bringing together students of different racial, ethnic, and economic backgrounds. Due to a variety of 
factors – some influenced by government, some not – neighbourhoods in our communities do not reflect 
the diversity of our Nation as a whole”.   
109
 “Those entrusted with directing our public schools can bring to bear the creativity of experts, 
parents, administrators, and other concerned citizens to find a way to achieve the compelling interests 
they face without resorting to widespread governmental allocation of benefits and burdens on the basis of 
racial classifications”.  
110
 Veja-se o editorial de Jonathan D. Glater e Alan Finder, intitulado Schools Diversity Based on 
Income Segregates Some, no New York Times de 15 de Julho de 2007.  
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precisos contornos só o tempo permitirá aferir, à medida que as escolas forem 
adoptando – e defendendo em juízo – planos conformes às suas parcas directrizes.   
Sem ter revogado Grutter, nem afastado a ideia de que a diversidade (inclusive 
racial) é um interesse relevante em matéria de ensino, o posicionamento do Tribunal em 
Parents é revelador da propensão para fazer prevalecer uma leitura “incolor” da norma 
constitucional em decisões futuras. Resta saber se a neutralidade exigida irá englobar os 
motivos subjacentes ou cingir-se à proibição do uso explícito de categorias raciais 
tipificadoras. A insistência do Juiz Kennedy – como, em Grutter, da Juíza O’Connor – 
no recurso a meios facialmente neutros de obter resultados que se sabem ser racialmente 
motivados, parece indicar que o Tribunal se contenta com a aparência de neutralidade, o 
que deixa uma considerável margem de manobra aos educadores, mas prejudica a 
clareza dos processos de selecção de alunos e a frontalidade com que o problema racial 
norte-americano deve ser debatido, para além de poder conflituar com o precedente 
instituído em Washington v. Davis111, segundo o qual o controlo do respeito pelo 
princípio da igualdade se estende à motivação das políticas112. Em aberto permanecem, 
de igual modo, o elenco dos interesses governamentais prementes que podem legitimar 
a consideração da raça e o próprio conceito de diversidade desejável em contextos 
educativos, atenta a disponibilidade manifestada pelo Juiz Kennedy para reconhecer, a 
par do interesse na formação de turmas globalmente diversificadas a la Grutter, o 
interesse na diversidade racial como modo de prevenir o isolamento das raças e de 
garantir a todos iguais oportunidades educativas.  
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